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INTRODUÇÃO 


(JUNHO — 1942) 




RECONSTITUIÇÃO histórica dos descobrimen¬ 
tos marítimos tem sido um empreendimento longo e 
difícil, devido à escassez e, por vezes, à falta completa 
da documentação exigida pelos processos modernos da 
crítica e da investigação. Os vácuos, as lacunas casuais 
ou intencionais que iam surgindo foram quase todas uti¬ 
lizadas e preenchidas por hipóteses arbitrárias e espolia- 
doras. Entre todos os exemplos, um dos mais frisantes e 
prejudiciais à história nacional foi a facilidade com que 
Humbolât aproveitou o silêncio intencional imposto no 
século xv à ciência náutica portuguesa para preencher 
essa lacuna com a sua propaganda política feita à astro¬ 
nomia de Regiomontams e a Behaim. 

Em investigações normais e correntes, o historiador 
dispõe, em geral, duma abundância grande de elementos 
históricos, ms impressos, outros inéditos, para os coorde¬ 
nar e os estudar numa exposição de conjmto. No domínio 
da reconstrução histórica dos descobrimentos portugue¬ 
ses o problema ê profmdamente diverso e difícil em con¬ 
sequência ãa pobreza da documentação disponível, e, 
além disso, ainda agravado pelas teses modernas ãa 
bibliografia colombiana. 

A primeira medida que se impõe a quem lealmente 
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pretende fazer obra sólida no meio do caos existente ê 
o abandono completo das teses de Hmboldt, sem se dei¬ 
xar influenciar por esses obstáculos modernos; contar 
unicamente com as poucas fontes seguras disponíveis. Só 
assim é possível entrar em tal labirinto, Em vários capí¬ 
tulos importantes os elementos históricos existentes são 
poucos; e, em muitos outros, são, por vezes, mios. Está 
aí a grande dificuldade da história dos descobrimentos . 
Nestas condições, o investigador tem de recorrer a pro¬ 
cessos preliminares, explorar domínios conexos, procurar 
pistas e indícios de acontecimentos relacionados com o 
capítulo em estudo, apurar, por rodeios, um ou outro 
ponto de apoio sólido, para mais tarde o utilizar na sua 
exposição e na sua crítica. Todas as tentativas que se 
fizerem para evitar ou pôr de lado quaisquer desses pro¬ 
blemas obscuros da nossa história marítima conduzem 
fatalmente a prejudicar os resultados da reconstrução 
histórica. Ê pois indispensável encarar de frente essa 
única dificuldade e aprofundar, tanto quanto possível, 
toda a série de capítulos duvidosos e misteriosos, 0 único 
processo a que o historiador tem de recorrer ê à tenaci¬ 
dade do seu esforço, ligada aos rigores dum método de 
investigação dos mais modernos para atacar, um a um, 
todos esses pontos obscuros que lhe vão aparecendo. 

A essa empresa tem ãe sacrificar muito tempo, e uma 
paciência a toda a prova, prevenindo-se ainda, no inte¬ 
resse da sua causa, contra o perigo ãe publicações preci¬ 
pitadas, Para justificar este aviso basta lembrar que se 
trata dum domínio histórico devastado durante um sé¬ 
culo pélas leviandades duma vastíssima bibliografia. 

Aquele que realmente espera atingir um dia resul¬ 
tados de confiança áa sua tarefa construtiva precisa 
esquecer-se ãe si mesmo, ter o prazer, a obsessão da in¬ 
vestigação, sem recuar diante de sacrifícios ou perdas de 


tempo. A única recompensa a que deve aspirar ê, lá de 
quando em quando, ter o prazer ãe avançar um passo, 
surgindo-lhe qualquer facto novo, qualquer apoio seguro, 
para a futura reconstrução. Sinto quase a necessidade de 
pedir desculpa destas minúcias, excessivas; creio-as toda¬ 
via úteis, para esclarecer o método seguido nas minhas 
investigações. 

ASTRONOMIA PENINSULAR NA IDADE MÉDIA 


Foi este o problema obscuro pelo qual comecei em 
1896 os meus estudos sobre as origens áa ciência náutica. 
Dois livros ãe M. Kayserling chamaram a minha atenção 
para a obra de Abraão Zacuto; todavia as tendências 
panegiristas deste autor pelos trabalhos judaicos na 
Idade Média sobre astronomia e astrologia pareceram-me 
desfavoráveis e comprometedoras. Procurei, pois, outro 
rumo mais imparcial. Assim encontrei os excelentes tra¬ 
balhos de Moritz Steinschneider e, em primeiro lugar, a 
sua principal obra: Die Hebraische Uberaetzungen des 
Mittelalters (traduções judaicas da Idade Média). Repu¬ 
tado, nos principais centros científicos, como o mais pro¬ 
fundo conhecedor dos escritos da Idade Média, Stein- 
schneider reuniu em dois grandes volumes a condensação 
dos seus estudos sobre manuscritos daquela época exis¬ 
tentes em grande número das bibliotecas europeias. Nes¬ 
ses volumes o autor âá-nos um resumo da grande maioria 
dos documentos catalogados e descritos durante uma in¬ 
tensa actividade de 50 anos. Deste inesgotável manan¬ 
cial, por vezes lacónico e confuso, cuja leitura é dificul¬ 
tada ainda por abundantes abreviaturas, fui retirando 
lentamente o que ia encontrando de importante sobre a 





astrmmia ibérica. No fim duns anos conseguia organi¬ 
zar uma lista ãe cerca de 100 astrólogos, seus nomes, 
títulos das suas obras, todos ou quase todos ainda igno¬ 
rados na bibliografia científica da Península. Reconsti- 
tuia-se, enfim, o meio assaz desconhecido em que se 
filiava o Almanaque Perpétuo de Zacuto, impresso em 
Leiria em Uf96. Com este primeiro resultado animador 
passei ao estudo dos instrumentos astronómicos conheci¬ 
dos na Idade Média: saphce, astrolábio, quadrante, bales- 
tilha, etc., alguns deles tratados por Steinschneiâer em 
outras publicações. Foi assim que no decurso destas pes- 
qwisas tive a surpresa ãe encontrar numa revista sueca, 
Biblioteca Matemática, uma referência ao Regimento do 
Astrolábio, obra raríssima portuguesa existente em Mu¬ 
nique e que pertencera à colecção de preciosidades náuti¬ 
cas enviadas ao imperador Maximiliano por D. João II. 

Com o exame deste volume estornam esclarecidas as 
origens da ciência náutica portuguesa. Passou-se isto em 
1910, catorze anos depois do começo das minhas inves¬ 
tigações. 

Poucos serão os capítulos da história europeia que 
tenham sido vítimas de tantos desastres, injustiças, espo¬ 
liações, fantasias e leviandades como o tem sido, desde 
1886, a história dos descobrimentos portugueses. 0 vivís¬ 
simo interesse provocado pelos progressos geográficos no 
século xv conduzira a tentativas de espoliações tanto 
mais fáceis de realizar quanto mais a documentação por¬ 
tuguesa era obscura e misteriosa. Assim nasceu a vastís¬ 
sima bibliografia colombiana (hoje superior a um 10 000 
volumes), quase toda repleta de teses deprimentes e pre- 
judiciais à história portuguesa. E infelizmente a propor 
ganda alastrava por todo o Mundo sem haver em Portu¬ 
gal a rnínim noção do que silenciosamente se passava 
no estrangeiro. 
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0 sábio Visconde de Santarém tomara a seu cargo a 
defesa do Infante, em resposta aos excessos de Humboldt, 
sem todavia chamar a atenção para tantos outros capí¬ 
tulos dos descobrimentos, que ficaram, desde então, ao 
abandono. Entre estes figuram a pretendida ignorância 
da marinharia portuguesa, as origens alemãs da ciência 
náutica, a eliminação total da obra marítima de 
D. João II e, enfim, o milagre de Cristóvão Colombo! 

È indiscutível que o genovês concebeu os seus planos 
no meio marítimo português, único do seu género na 
Europa, já então enriquecido com 72 anos de experiência 
de navegação em mares desconhecidos. Todavia Hum¬ 
boldt, nos seus escritos, proclamava a independência total 
e completa dos planos de Colombo, da obra portuguesa; 
a base essencial da sua critica histórica era essa inde¬ 
pendência... A tanto se reduz o milagre colombiano! 

A obra do Visconde de Santarém marcava um auspi¬ 
cioso e brilhante começo da então urgente reconstrução 
histórica des glórias marítimas nacionais. Os seus estu¬ 
dos sobre o Infante, o seu Atlas, a sua Cosmografia fize¬ 
ram sensação nos centros científicos da Europa. Todavia, 
em Portugal, ninguém seguira as suas generosas aspira¬ 
ções; os seus notáveis sucessos passavam na Pátria quase 
despercebidos. Santarém não teve continuadores. A gera¬ 
ção vinda a seguir ao sábio Visconde não só continuara 
na antiga indiferença pelas tradições marítimas nacio¬ 
nais mas até aceitava, de braços abertos, a critica demo¬ 
lidora de Humboldt. Assim se conservou na intelectua¬ 
lidade portuguesa uma fase de descrmça, de fatalismo 
doentio, em oposição flagrante à fé, à admiração, ao 
entusiasmo de Santarém petos«gloriosos gigantes» dos 
descobrimentos. 

Nas deliciosas palestras com o falecido amigo e cola¬ 
borador Luciano Pereira da Silva, a partir de 1919, ambos 
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notáramos certos vestígios de menosprezo, certas le¬ 
viandades deprimentes de um ou outro autor português 
sobre as nossas empresas marítimas. Absorvidos com a 
obra construtiva, nem ele nem eu demos o menor peso 
a esse pormenor. Só bastante mais tarde me apercebi da 
existência, entre nós, de misteriosa corrente demolidora 
das tradições gloriosas da marinha nacional, corrente cuja 
origem é, sem dúvida, anterior aos escritos de Humboldt. 
Tal verificação, que surpreendia, parece hoje indiscutí¬ 
vel Assim se chega à conclusão de que Humboldt, conhe¬ 
cendo ou ignorando a orientação deprimente que então 
dominava em Portugal, seguira, em todo o caso, um 
rumo idêntico na sua crítica histórica, adaptando-a aos 
seus planos políticos disfarçados. 

Hoje, quando já no estrangeiro desapareceu por com¬ 
pleto a propaganda hostil à obra marítima portuguesa, 
ainda entre nós surgem restos dessa antiga febre de des¬ 
crédito, reflexos, sem dúvida, das crises políticas, dos 
excessos do liberalismo desenfreado, nos começos do sé¬ 
culo xix, em oposição às tendências conservadoras dos 
miguélistas, de que o Visconde de Santarém fora lídimo 
representante. 

O PLANO DAS ÍNDIAS 

Percorrendo um dia umas páginas de Oliveira Mar¬ 
tins sobre D. Henrique, perguntei a mim mesmo como 
explicar a misteriosa obsessão guerreira do Infante, que 
provocara as imprudências e o desastre de Tânger em 
IJjSl. Aproximei as seguintes datas de acontecimentos 
graves, e então recentes, que representavam a continua¬ 
ção de sete séculos de guerras e conflitos entre cristãos e 
muçulmanos: 1856-1360 — começo da invasão turca na 
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Europa Oriental; lJf.15 — conquista de Oeuta pelos Por¬ 
tugueses; IJfSI —o desastre de Tânger; 1$8 — a ruína 
do império bizantino e a queda de Constantinopla, Nos 
Turcos crescia a ameaça e a violência; na Cristandade 
nascia, com a conquista de Ceuta, a resistência da Penín¬ 
sula Ibérica. À aventura de Tânger seguia-se a calami¬ 
dade de Constantinopla e, esta, por reflexo, punha em 
perigo a obra portuguesa em Marrocos e deixava prever 
novas complicações na Península, sem contar com o que 
se passava de grave na Europa Oriental 
Nesta altura deparei com a notabilíssima crítica his¬ 
tórica d ’Os Lusíadas, acusando as principais nações euro¬ 
peias de indiferença e de, por criminoso egoísmo, se 
afastarem da nobre missão que os Portugueses se impu¬ 
seram na defesa contra o Islão. Verificada a perfeita 
realidade ãa severa crítica histórica de Camões, surge 
nova surpresa: a bula de Nicolau V, de 8 de Janeiro de 
UH, traçando o sensacional plano das Índias do«querido 
filho Henrique, soldado de Cristo e Infante de Portugah. 
Em poucos meses chegava-se assim à conclusão de estar¬ 
mos em frente dum projecto religioso do Infante, um 
raio de luz divulgado ms oito meses depois da catástrofe 
de Constantinopla, quando ainda palpitava vivíssima a 
emoção da Cristandade, provocada pelos honores prati¬ 
cados por Maomet II. Assim, a bula de Nicolau V re¬ 
presentava um vago e longínquo clarão de esperança, no 
meio das sinistras trevas ameaçadoras da Turquia na 
Europa Oriental do século xv. 

Discípulo espiritual de S. Luís, rei de França, seu 
patrono, criado desde a infância na atmosfera ideal do 
Santo Condestávél, D, Henrique era de facto um verda¬ 
deiro cruzado iluminado pela ideia religiosa, dominado 
por infamáveis aspirações de grandeza moral incutidas 
à nação nos campos de Aljubarrota, A seguir à brilhante 
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conquista de Ceuta, brotavam na sua mente novos planos 
guerreiros, arrojadas empresas, em que a energia incen¬ 
diada minava todos os obstáculos e aniquilava todas as 
resistências. Assim se chegara ao desastre de Tânger, 
tremenda crise nacional e calamidade para a dinastia de 
Avis, consequência das místicas alucinações do cruzado. 
Os desastres seguiam-se uns aos outros; dentro de cinco 
anos morriam três infantes: o rei D. Duarte em 1438; 
D. João em 1442 e o cativo D. Fernando em 1443, De- 
cori'iãos mais seis anos, sobrevinha, na afronta nacional 
de Alfarrobeira, a morte do antigo regente D. Pedro. 
No curto prazo de onze anos desapareciam quatro filhos 
de D. João I; foi uma verdadeira liquidação da dinastia. 
A maioria dos nossos historiadores não deu a esta gravís¬ 
sima crise todo 0 alcance que ela teve para a Casa de Avis 
e para a Nação. Com 0 malogro de Tânger ficara siibita- 
mente ameaçado 0 plano religioso do Infante; a sua 
precipitação envolvera a vida do jovem D. Fernando. 
Salvá-lo era perder Ceuta; conservar Ceuta equivalia a 
condenar à morte 0 irmão cativo. A mágoa, 0 abalo, a 
fatalidade da sorte de D. Fernando custaram a vida aos 
dois irmãos D. Duarte e D. João. Se 0 desastre de Tânger, 
a morte de D. Duarte e a recusa de entregar Ceuta aos 
Mouros representavam então uma tremenda crise nacio¬ 
nal, surgia ainda novo infortúnio, outra calamidade: a 
intriga do bastardo Conde de Barcelos, contra a regência 
do Infante D. Pedro, Na corte, modelo de abnegação e 
de probidade, fundada por Nm’Alvares, sobrevinham 
agora as ambições e a discórdia a perturbar e pôr em 
perigo a obra construtiva da Casa de Tendo 
sacudido com os seus desmandos os últimos anos da vida 
do Condestável seu sogro, 0 Conde de Barcelos levava 
testa vez as suas imposições ao ponto de. ameaçar a paz 
interna do País com os pactos traiçoeiros feitos com os 


Infantes de Aragão. Tal era 0 ambiente moral que prepa¬ 
ram a morte do nobre Infante D. João em 1442, Seis 
anos depois surgia 0 lamentável epílogo de Alfarrobeira, 
a morte do antigo regente D. Pedro (1449), nova des¬ 
graça, nova tempestade moral na mente do infeliz cru¬ 
zado. Salvar 0 irmão seria ferir a fmdo os brio do pre¬ 
potente Bragança; para defender a sua obra religiosa 
tinha fatalmente de beber... mais uma vez 0 cálice da 
amargura. 0 Infante não recua; abandona 0 irmão, es¬ 
maga a própria dor, sacrifica D. Pedro à causa divina da 
Cristandade. Nunca foram devidamente pesadas estas 
emocionantes tragédias da Casa de Aw. Os historiado¬ 
res que entre nós trataram este assunto ora passam ao 
largo da tremenda crise, ora criticam severamente a ati¬ 
tude de D, Henrique. Em todos, a crítica foi insuficiente. 
A mentalidade de um cruzado no século xv não pode ser 
encarada com as vistas modernas dos nossos tempos. 0 
investigador tem primeiramente de estudar 0 ambiente 
moral dos Portugueses na corte de D. João I; tem âe pôr 
de parte essas aparências modernas de dureza de carác¬ 
ter, de ingratidão ou de egoísmo do Infante D. Henrique. 
Ê preciso ainda recordar que a Monarquia atingira a sua 
então brilhante posição na Península Ibérica graças à 
inflexível e tenaz resistência ao domínio árabe. Andavam 
então grandes ameaças nos ares, a que a Espanha, toda 
desavindo, não podia atender. Em 1451 entrava em cena 
0 terrível sultão Maomet II, que dentro de dois anos rea¬ 
liza a ruína do império bizantino. Oito meses depois da 
calamidade de Constantinopla aparece, na bula de Ja¬ 
neiro de 1454 , 0 plano das Índias, do Infante. 

Era neste ambiente que se debatiam as forças e a alma 
ão cruzado. Prostrado pela dor, 0 Infante resiste à des¬ 
graça aniquiladora, esquece-se do sofrimento para reagir, 
e a reacção eleva-o e engrandece-o; atinge assim as áltvr 
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m áo génio criador. A contemplar a mais pura realidade 
vai nutrindo e fortalecendo, nesse ambiente, o plano da 
sua empresa cristã, nele concebe a certeza da sua futura 
realização. Ainda está longe, ainda falta muito.,, mas a 
Fé, a infinda dedicação irradiam e fazem brotar esse sonho 
de glórias futuras na alma dos Portugueses. Assim nasceu 
a missão nacional no Oriente, cantada n ’Os Lusíadas. 

Contra a ameaça mourisca se fundara Portugal; a 
sombra desse perigo fortaleceu a Pátria durante a pri¬ 
meira dinastia. Com D. hão I e Nurí Álvares começa 
um período de grandeza e prosperidade; nascem então 
novas aspirações, impõe-se a expansão territorial. As na¬ 
vegações adaptam-se a essa necessidade. 0 Infante liga o 
ideal religioso à revolução geográfica, Assim cristalizava 
em Portugal a ambição suprema da luta contra o Islão 
no Oriente; assim se fundou o império colonial dos 
Portugueses, 

Por que preço pagámos as glórias de ter arruinado o 
poderio maometano no Oriente, e de ter revolucionado 
a economia mundial e conquistado a dominação dos 
mares? Em primeiro lugar figura a obsessão guerreira do 
Infante; dela nasceu o seu plano das índias e foi ela que 
exigiu essas quatro vidas da Casa de Avis. Desastre sobre 
desastre, as vítimas foram tantas que com a morte de 
D. João II passava a coroa portuguesa a D. Manuel, bis¬ 
neto do bastardo D, Afonso, duque de Bragança. A his¬ 
tória do grande Infante não ê assunto que se preste a 
leviandades; infelizmente neste domínio tão atormentado 
das glórias marítimas, muitas se praticaram e até ainda 
hoje se praticam entre nós. 

Não ê pois de estranhar ter passado quase desper¬ 
cebido todo o alcance das tragédias da Casa de Avis, 
impostas pelo infeliz Infante à prápria família, sacrifí¬ 
cios tremendos que o sonho da índia lhe impusera. 
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i conquista dos Portugueses no Oriente foi a conse¬ 
quência de contínuos esforços excepcionalmente fecun¬ 
dos de três dos maiores vultos da história nacional: dos 
entusiasmos patrióticos do Condestável, do idealismo 
religioso do Infante e do aparecimento providencial do 
Príncipe Perfeito, estadista genial que realizou essa obra 
de arte de magnânima grandeza. Dos três gigantes, o que 
mais sofreu foi o infeliz cruzado D. Henrique, curtindo, 
na dor e no martírio, as angústias da desgraça da própria 
família. Foi ele o poeta, o inspirador da epopeia cantada 
ríOs Lusíadas. Defendendo inflexível o seu sonho, atra¬ 
vés de todas as tempestades da vida, eis que, em ItfS, 
mais uma vez, o sacode nova calamidade: a queda de 
Constantinopla. Oito meses depois entra a Santa Sé em 
cena, divulgando o grandioso plano do Infante com a 
bula de Nkolau V. Felizmente nas hostes inimigas era 
tal a inconsciência que o projecto português passava des¬ 
percebido. Só quarenta e quatro anos depois, ã última 
hora e tarde demais, é que Veneza atingira a significa¬ 
ção da revolução geográfica dos descobrimentos, com a 
ruína do seu comércio oriental Com o sopro divino do 
plano da índia ficava enfim liberta a Cristandade das 
garras do Islão. 

Guiado pelo fogo do Infante e da sua gente, o pro¬ 
gresso da organização marítima fora rápido, quase verti¬ 
ginoso. Em cada marinheiro a dedicação não tem Imites; 
a sua fé assemelha-se à dos primeiros cruzados da Idade 
Média, pelo espírito de abnegação e de sacrifício. As suas 
vidas não contam, só importa a tenacidade do esforço 
sem deixar a recordação de quaisquer traços, dos sacrifí¬ 
cios, das misérias sofridas em toda a marinha; o que 
importa e o que conta é o bom êxito da sagrada missão, 

Essa corrente de heroísmo surge mais ampla, mais 
embelezada, mais perfeita, com D. João; já toda a Nação 
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'partilha as auspiciosas esperanças da empresa. Entram 
em cena grandes vultos guerreiros e marinheiros, uma 
legião de almas generosas: Diogo Cão, Duarte Pacheco, 
Bartolomeu Dias, Pêro de Álenquer, Vasco da Gama e 
quantos mais! A sombra do mestre, o grande rei, en¬ 
grandece-lhes a alma; todos são colaboradores fecundos 
pelo seu saber, pela experiência e pela apaixonada dedi¬ 
cação. As lutas, os sofrimentos dos setenta e oito anos 
decorridos desde os começos do Infante em U20, todos 
os sacrifícios dessas grandes gerações, tudo desaparecia 
perante a esperança da vitória final. 

Só mais tarde surgiam as funestas opulências e desde 
então, no decorrer dos séculos, tudo entre nós desapa¬ 
receu, até mesmo a noção da grandeza da obra realizada. 
Foi preciso um século de espoliações e de humilhações 
para fazer reviver a extraviada consciência nacional. 
Começa então a árdua tarefa da reconstrução histórica. 
Por milagre escaparam as glórias marítimas a um século 
de devastações nacionais e estrangeiras; eis porque 
parece conveniente chamar a atenção dos novos para 
certas tendências demolidoras, certas fobias, que, aqui e 
além, ainda surgem entre nós, restos das inconsciências 
de duas ou três gerações passadas. 

* 

Pareceu-me, haverá já alguns anos, não ter aprofun¬ 
dado bastante, nos meus primeiros estudos, todas as con¬ 
sequências do grande desastre de Tânger em 1^1. Nas¬ 
ceu essa impressão duma frase de Alexandre Dumas, 
reproduzida nas Prosas, de Antero de Quentál: 

«Les sentiments sublimes sont le refuge des 
ames fortes et la consólation des grandes dou- 
leurs.)) 


Assim surgia a presente exposição, mais minuciosa, 
das tragédias que conduziram à morte prematura de 
quatro infantes filhos de D. João I. Orientei as minhas 
leituras em volta desta frase, que no fundo conduz ao 
interessantíssimo problema psicológico da fecundidade 
mental provocada pelo sofrimento. Eis o interessante 
comentário de Maurice Barres às angústias de Dante 
descritas na Divina Comédia: 

«Ah! ne me parlez plus jamais du sombre 
Dante! Je suis fixé. Un tel artiste a enchantê sa 
vie avec la description de ses touments. J’êspère 
que je ne paraitrai pas blasphemer le génie 
maíheureux si je âis que Milton privé de lumière, 
Beethoven exclus du royaume des sons, Pascal pa- 
ralysê par la maladie, Dante chassê de sa cité fu- 
rent, entre tous leurs frères d’infortme, les miem 
consolés, parce qu’il est m monde imaginaire que 
Vaveugle voyait, que le sourd entendait, ou Vimpo- 
tent se mouvait et que 1’exilé hãbitait comme me 
Florence divine. Je sais leurs plaintes (elles embel- 
lissent le monde), mais c’est tout de même une 
consolation de faire de ses chugrins propres le re¬ 
mede de la ãouleur humaine et une des Solutions 
du problème du mal dans Vimivers.» 1 

Eis ainda um passo de Taine sobre a Divina Comédia: 

«Le poème de Dante est la peinture de Vhomme 
qui, ravi hors de ce monde êphémère, parcourt le 


1 M. Barrès, Les Maitres, 12* éd., p. 22, 




monde surnaturel, seul ãéfinitif et subsistant ; il y 
monte conduit par deux puissances, Vamour exalté, 
qui est alors le rois ãe la vie humaine, et la thêo- 
logie exacte, qvÂ est alors la reine áe la pensée 
spêculative ; son rêve toar à tour horrible et su¬ 
blime, est 1’hallucination mystique , qui semble 
alors Vêtat parfait de Tesprit humain.» 1 

No Infante D. Henrique encontramos a alucinação 
religiosa de Dante, mas nele há ainda, a mais, a terrível 
realidade do tormento moral esmagador de ser ele o res¬ 
ponsável de tanta tragédia, tanto infortúnio impostos 
pela sua própria mente na defesa da Cristandade. 

Os sofrimentos do poeta Milton, do músico Beethoven, 
do escritor Pascal, as alucinações religiosas de Dante, 
descrevendo os seus tormentos e embelezando a sua obra, 
têm todos um alcance moral muito aquém da dor e do 
martírio do Infante, provocados pelas fatalidades na 
Casa de Avis, de que ele fora o único causador. 0 infeliz 
D. Henrique andava bem longe de belezas literárias ou 
artísticas; punha toda a sua mente, a sua alma, a sua 
vida de cruzado na realização do sonho da índia, e isso 
com o fim ãe solucionar o grande problema das Cruzadas, 
que a Idade Média fora totalmente incapaz de resolver. 
A longa série de intrigas e de manejos políticos das na¬ 
ções do Mediterrâneo conseguiram então arruinar sem¬ 
pre, uma a uma, todas as tentativas das Cruzadas. Era 
essa a realidade prática, que incendiava as suas aspira¬ 
ções, Nem os sofrimentos ãe Dante, nem os de Milton ou 
de Beethoven, nem os sessenta anos de angústias artís- 


i Taine, PhUosophie de VArt, 12 a êd., p. 267. 


Ucas de Miguel-Ãngelo têm a grandeza trágica do martí¬ 
rio do Infante, verdadeiro responsável pela morte de 
quatro irmãos e pela devastação da Casa de Avis. 

A vida tempestuosa ãe Camões é outro exemplo como¬ 
vente da presente tese sobre a fecundidade do sofrimento. 
A miséria infinda da sua existência foi prodigiosa em 
elevar e em engrandecer a alma do poeta e a sua obra. 
Foi tão tormentosa, tão comovente a sua luta contra as 
realidades da sua sorte, que porventura terá sido a muita 
desgraça que purificou e elevou a sua crítica histórica ao 
nível sublime de perfeição que admiramos a cada passo 
da epopeia Os Lusíadas. 

Numa obra notável de Romain Rollanâ sobre Bee¬ 
thoven encontramos um caso idêntico posto em evidência 
com abundantíssimas provas: a época mais fecmáa das 
maravilhosas composições do artista coincide completa- 
mente com o período mais aflitivo, mais tempestuoso da 
sua vida. Em Outubro ãe 1802, cm 32 anos de idade, 
escrevia Beethoven o seu célebre testamento em Heiligen- 
stadt. «Jamais, diz Rollanâ, cri de désespoir plus ãêchi- 
rant ne sortit de la poitrine d’m homme que cette lettre 
testamentaire». Umas semanas depois: «dès Novembre, 
ses lettres le montre repris de vie, presque allègre, avec 
des rudes coups de boutoir, son humeur de sanglier. Bur 
de telles natures, fexcès ãe la ãouleur determine la réac- 
tion salutaire. La force croit avec Vennemi qm Vassailh 
Et quand 1’homme abattu se retrouve sur ses pieds, il 
n’est plus un homme seul; il est tarmée en marche de 
VHeroique... 1 La ãestinêe se servit ãu malheur pour for- 
ger sa grandeur. C’est comme la Titan de la Fable, pour 


i Sinfonia Heróica, de Beethoven. 
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se relevem, â’m bond, avec me force découplêe ... 1 Oh! je 
soulèverais le monde si je pouvais me âêlivrer de mon 
mal», escrevia Beethoven aos SI anos de idade. 

Voltemos a ouvir Taine, autor da célebre Philosophie 
de l’Art: 

«II y a quatre hommes qui, dans Tart et dans 
les lettres, se sont élevés au-âessus de tms les 
autres, tellement au-dessus qvlils semblent dl me 
roce à part: Dante, Shahespeare, Beethoven et 
Michel-Ange. Ni la Science profonáe, ni la posses- 
sion complète de toutes les ressources áe Vart, ni 
la feconditê de Timagination, ni Toriginalité de 
Tesprit, n'ont suffi à leur ãonner cette place: ils 
ont tout celà; mais tout celà est secondaire. Ce qui 
les a porté à ce rang, c’est leur âme, me âme de 
Dieu tombé, tout entière soulevée par m effort 
irresistible vers m monde disproportiomê au 
nôtre, toujours combattante et souffrante, tou- 
jours en travail et en tempête, et qui incapable de 
s’assouvir comme de s’ábattre, s’empbie soliãaire- 
ment à dresser devant les hommes des colosses 
aussi effrénés, aussi forts, aussi douloureusement 
sublimes que son impuissant et insatiáble ãésir .» 2 

Em volta desta investigação gira um elemento psico¬ 
lógico que manda, que impôs ao Infante a acção no mo¬ 
mento crítico. Esse elemento íntimo na mente do cruzado 
era o resultado das emoções, dos golpes do destino, das 
angústias e do martírio das tempestades morais que lhe 


1 Romain Rolland, Beethoven, Les granães époques créatrices, 
Paris, 1928, vol. I, p. 59-00, 

2 H, Taine, Voyages en Italie, 1921,1.1, p. 217, 


incendiavam a alma. No momento decisivo, no auge da 
crise a seguir à catástrofe de Constantinopla (Maio de 
llfãS) entra D. Henrique em acção ; oito meses depois, em 
Janeiro de U5Jf, já estava publicada a bula de Nicolau V. 

A critica não pode mais prescindir deste elemento 
íntimo de primeira categoria a que todos os biógrafos do 
Infante não deram a devida importância. Dou aqui, em 
apoio do que digo, a palavra ao grande mestre Romain 
Rolland: 

«Que Thistoire, aux mains d’érudits conscien- 
cieux, qui cherchent la vie dans les archives, sans 
la chercher dans Vhmme, est donc une trahison!... 
Je ne voudrais pas être injuste. Ils ont, avec une 
patienee áe foumis, méticuleusement ramassè un 
trésor de ãocuments, dont nous ne pomons assez 
les remercier... Mais qu’ils sont dênoués de vie! 
Et que la vie leur demeure un énigme fermé. 
Nulle psycologie. Et sourtout, il ne se doutent ja¬ 
mais des proportions du hêros. Ils le mesurent 
avec le metre commun des hommes.» 1 

São profundamente justas estas observações de Rol¬ 
land. Nos vários domínios das suas activiãaâes, todos 
esses grandes vultos da cultura europeia, acima citados, 
lutaram contra o infortúnio, todos nutriram as suas 
obras, as suas almas na dor e no sofrimento; em vez de 
sucumbir, reagiram vivificando as suas forças. As angús¬ 
tias morais provocavam verdadeiras explosões do gênio 
criador. A beleza áas suas inspirações crescia à sombra 
da fonte fecunda do sofrimento. Assim concebiam e rea- 

1 Romain Rolland, Beethoven, Les grandes époques créa¬ 
trices, Paris, vol. I, p. 67. 



lizavam os seus ideais, levados pelo impulso genial que 
neles brotava das emoções da luta. 

Nunca o infeliz Infante aspirara a glórias terrestres, 
nunca lhe passara pela mente embelezar a própria exis- 
tência com concepções e maravilhas artísticas. 0 sonho 
áo cruzado aspirava sô à puríssima realidade: esmagar a 
ameaça da barbárie muçulmana para conquistar a paz, 
o sossego e a prosperidade da Cristandade, is próprias 
imprudências, as tragédias da sua vida, ameaçavam os 
planos sugeridos pelas suas alucinações religiosas. 

Envolvido em obstáculos e no martírio moral da des¬ 
graça da própria família, concebe o plano das Índias, 
uma obra de arte, um progresso, uma conquista, uma fase 
grandiosa da história pátria. Hoje, o que mais nos sur¬ 
preende ê a perfeitíssima visão da realidade, anunciada 
em com uma antecipação de quarenta e quatro anos. 
Atrasados como ainda estavam então os recursos maríti¬ 
mos portugueses , 1 esse projecto, quase quimérico, apare¬ 
ce-nos como um sonho aformoseado pela exaltação reli¬ 
giosa. 

Todavia, a visão era clássica e perfeita; D. Henrique 
viu e sentiu toda a pura realidade no meio dos tormentos 
áa sua existência. Estávamos então em frente duma visão 
semelhante àquela que teve a sua contemporânea Jeanne 
d’Arc, prevendo e anunciando a salvação da França. Tal 
foi a profecia do Infante, proclamando em Itflf a futura 
salvação da Cristandade, exactamente como ela se reali¬ 
zaria a partir de 1^98, quando Gama chegara a Calicut. 
Esse sonho, esse esforço, essa fé incutiram à nação 
inteira o plano das índias como uma missão sagrada. 

1 Em 1454 faltavam 17 anos para se realizar a primeira tra¬ 
vessia do equador, Quando Vasco, da Gama partiu em 1497, a 
marinha nacional tinha já a longa experiência de 26 anos de nave¬ 
gação nos mares do hemisfério sul, totalmente ignorados em 1471, 
isto é, onze anos depois da morte do Infante. 


Uma tão vasta empresa exigia uma longa preparação 
e sobretudo grandes recusos económicos; os que então 
existiam não bastavam. Outras considerações agravavam 
a situação. Desde a morte de D. Duarte e sobretudo 
desde Alfarrobeira, 1^9, a intriga dominava na corte. A 
perseguição e a desonra afligiam a família âe D. Pedro, 
o grande regente. Por morte de D. Henrique, 11}60, fica o 
seu herdeiro, D. Fernando, com a administração dos des¬ 
cobrimentos. Nem ele nem o fraco D. Afonso V se inte¬ 
ressaram a fundo pelo problema geográfico; desenha-se 
uma crise que conduz em Vfi9 ao contrato de Fernão 
Gomes. Assim aparecia quase milagrosamente o homem 
providencial, o jovem D. João, com todas as qualidades 
excepcionais de sentimento prático, de iniciativa, de pre¬ 
visão e âe competência. O descobrimento da Mina, em 
m, e a álma âe D. João salvaram o sonho das Índias, 
do Infante. 

Nos tempos da critica moderna, a seguir à acção fe¬ 
cunda do Visconde de Santarém, perdera-se em Portugal 
por completo a fé, a confiança nas tradições marítimas, 
pequena crise semelhante à que se dera no reinado de 
D. Afonso V. Surgiu então entre nós a reacção enérgica; 
aparece um viveiro âe defensores, impõe-se mais e mais 
a necessidade de estudos rigorosos e profundos. 

Desapareceu assim o pesadelo das espoliações, voltou, 
com todo o brilho, a consciência nacional, estamos hoje 
na estrada próspera da reconstrução histórica, e se por¬ 
ventura fazemos qualquer esforço para elevar a critica a 
um nível mais alto e mais profundo logo nos apercebe¬ 
mos de novas belezas na obra marítima portuguesa. 

Eis o que conduziu à entrada do elemento psicológico 
no estudo do Infante. Porventura não faltarão criticas 
impulsivas e demolidoras, que infelizmente não têm fal¬ 
tado na história de D. Henrique. Se assim fosse, entraria 



modestamente, mas com prazer, em campo, não para po¬ 
lémicas, mas levado únicamente pelo desejo de submeter 
o interessante problema à apreciação dos grandes mes¬ 
tres, 

* 

Não pode haver a menor dwiãa que as consequências 
da conquista portuguesa no Oriente foram dum alcance 
transcendente para a história da Europa e do Mundo. 
Gomo se explica que o plano das índias tenha passado 
quase despercebido na história europeia ? Gomo se ex¬ 
plica esse enigmático silêncio sobre um dos mais bri¬ 
lhantes capítulos da marinharia portuguesa? 

Para esclarecer este problema é necessário examinar 
dois períodos: a época das crónicas dos séculos xv e xvi; 
e o período da crítica moderna, começado em 1886 com 
o Examen Critique de Humboldt. Nas crónicas, mais 
episódicas do que criticas, os estudos das origens, assim 
como das consequências, dos descobrimentos quase que 
foram excluídos da missão histórica. Os exames porme¬ 
norizados destes dois capítulos são imposições modernas. 
0 que então chamava a atenção dos cronistas eram as 
lutas, os conflitos, o heroísmo das aventuras guerreiras 
assim como o comércio e as riquezas que convergiam para 
Portugal Nas opulências, nas ambições, no favoritismo, 
nas vaidades do reinado de D. Manuel se extra/viaram 
pouco a pouco as nações da valor histórico das tradições, 
assim como do alcance e consequências da mina do pode¬ 
rio islamita no Oriente. Sobretudo nas classes dirigentes, 
as riquezas vertiginosas do comércio oriental, transferi¬ 
das de Veneza e do Mediterrâneo para Lisboa, desmo¬ 
ronavam as tradições primitivas da conquista, o sonho 
idealista do crnzado. 


Nos tempos modernos, o turbilhão de complicações 
políticas no começo do século xix fazia esquecer por com¬ 
pleto todo o valor moral da obra portuguesa no Oriente. 
Para isso contribuíram a invasão francesa e em primeiro 
lugar as terríveis lutas fratricidas entre liberais e migue- 
listas. 

Em 1836 entra em cena a crítica histórica, profwn- 
damente desnorteadora, de Humboldt. 0 Visconde de 
Santarém, absorvido por outros seus valiosos estudos, só 
empreendeu a defesa do Infante, sem deixar alastrar as 
polêmicas para outros campos. Duas palavras severas na 
introdução das Recherches bastaram para Humboldt se 
desculpar das suas afirmações, «trop Jegères>, sobre 
D. Henrique, e aí acabou o incidente. 0 azedume espo- 
liaãor não diminuíra, a propaganda no estrangeiro 
aumentara de intensidade. 1 

Com a morte de Santarém, em 1856, voltámos à fatal 
indiferença pelas tradições marítimas; a intelectualidade 
portuguesa ignora os aplausos alcançados pelas obras do 
Visconde de Santarém nos principais centros científicos 
do estrangeiro; mais ainda, quase toda essa geração é 
partidária dos escritos deprimentes de Humboldt. Nin¬ 
guém se ocupa do valor real que tivera a conquista orien¬ 
tal em desenvolver os progressos da navegação e a pros¬ 
peridade do Ocidente; ninguém sentia o valor moral das 
tradições históricas na alma nacional Se a revolução 
geográfica impusera a maravilhosa organização da mari¬ 
nha e a criação da ciência náutica (elementos que 
rapidamente conduziram à dominação dos mares e à cir- 
cum-ncwegação ão Globo 60 anos depois da morte ãe 
D. Henrique); o plano das índias representava a realiza- 


1 Ver a carta de Humboldt a Santarém, em Bensaúde, Legen¬ 
des Allemandes, p. 238. 
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ção e a vitória duma cruzada destinada a aniquilar o 
poderio islamita no Oriente, a transformar o equilíbrio 
económico do mundo e a libertar a Cristandade áa 
ameaça turca (U53, ruína do império bizantino; U80, 
invasão do Sul da Itália). Esta segunda parte, o plano 
das índias, ê o complemento da obra marítima de 
D. Henrique que hoje ainda falta nas obras áa história 
europeia. 

Foi esse complemento que, libertando o Ocidente do 
perigo muçulmano, deu às nações europeias uma pros¬ 
peridade única na história do Globo. 

Transcrevo um passo de Renan, escrito em 1862, 
de particular interesse, por vir dum conhecedor da his¬ 
tória muçulmana: 

«Depuis le seizième siècle, m fait immense, 
jusque-là inãécis, se manifeste avec une frappante 
énergie; c’est la victoire définitive de 1’Europe... 
Jusque-là le sêmitisme êtait maitre encore sur 
tem. UOrient musulman battait VOccident, avait 
de meilleures armées et une meilleure politique, 
lui envoyait des richesses, des connaissances, de la 
civilisation. Dêsomais, les roles sont changés. Le 
gênie européen se développe avec une grandeur 
incomparable; 1’islamisme au contraire se dêcom- 
pose lentement; de nos jours, il s’êcroule avec 
fracas .» 1 

Sem mencionar Portugal, as palavras «vitória defini¬ 
tiva da Europa» condensam toda a obra portuguesa da 
conquista oriental «O génio europeu desenvolvido com 


1 B, Renan, De la part des peuples sémítiques, etc., Paris, 

1862, p. 27. 


grandeza incomparável» refere-se unicamente ao esforço 
da pequena Casa Lusitana! Sobre o que se passou na 
Europa de então, com referência às lutas do Oriente, 
não há nada na bibliografia histórica comparável à crí¬ 
tica de Camões 1 condenando o resto da Europa pela sua 
indiferença e inacção. 

Não resisto a transcrever uma generosa e eloquente 
resposta, dada em 1916 pela Academia de História de 
Madrid, aos infindos desmandos da bibliografia colom¬ 
biana contra as glórias marítimas portuguesas: 

«Si compararmos la epopeya de la conquista de 
América por los espanoles con los descubrimientos 
que efectuaron los marinos portugueses, hay que 
convenir en que tampoco faltó á Camõens una 
epopeya que cantar. Le nuestra, la de Castilla, fué 
realizada en el exterior por aventurem heroicos: 
la de Portugal fué realizada en el interior por los 
Reys, los Infantes, los Oonsejem, por aquellos 
colosos capaces de concebir, preparar y llevar á 
felliz término una labor de titanes .» 4 

São palavras amigas que denunciam as injustiças fei¬ 
tas às tradições marítimas enraizadas há tantos séculos a 
fundo na alma da Nação. Assim recomeçava com Sousa 
Viterbo, Braamcamp Freire, Pedro de Azevedo e Jaime 
Batalha Reis a reconstrução histórica tão brilhantemente 
iniciada pelo Visconde de Santarém. Seguem os trabalhos 
do alemão Ravenstein anunciando o naufrágio da tese 
de Humbolát sobre Behaim; consagra-se depois a ciência 


1 Bensaude, Lacmes et surprises, pp. 353-361 (texto original e 
tradução), 

2 D. Pedro de Novo y Colson, Informes, etc,, em Boletim de la 
Real Academia de la Historia, Madrid, t. 68, 1916, Abril, p. 391. 




náutica portuguesa, cresce com vida nova o interesse 
pelas glórias marítimas portuguesas. Assim se aproxi¬ 
mava a grande surpresa: a explosão da consciência 
nacimal provocada pelo Estado Novo e pela obra magis¬ 
tral de Oliveira Saiam. 

Envolta em mil dificuldades, a empresa da reconstru¬ 
ção tem forçosamente de ser lenta. Só a lentidão reunida 
à muita prudência e aos maiores rigores da investigação 
podem conduzir a resultados sólidos e seguros, os únicos 
que têm valor durável e real 

AS CRÍTICAS 

Tratando-se dum dos capítulos mais importantes dos 
descobrimentos, é natural que o leitor deseje conhecer as 
críticas publicadas sobre o estudo: Origem do Plano das 
índias. 

Absorvido pela propaganda histórica no estrangeiro, 
pouco me ocupei do que em Portugal se escrevera sobre 
este assunto. Só conheço as críticas de Jaime Cortesão, 
de David Lopes e ão Dr. Duarte Leite, então no Brasil 
Os dois primeiros tratam superficialmente o problema, 
sem mesmo se referirem à bula de Uf51f, onde vem clara¬ 
mente definida, pela Santa Sê, a base política das aspira¬ 
ções ão Infante. 

Não menos desfavorável foi a crítica do Dr. Duarte 
Leite no seu extenso artigo «Talent de bien faire», pro¬ 
clamado como móvel de D. Henrique, não o seu plano 
religioso, mas a sua avidez comercial 

Esta pretendida avidez do grande patriota impunha 
uma réplica imediata, sobretudo por se tratar dum campo 
atormentado e em demasia deprimido, como é o campo 
das glórias nacionais portuguesas. Nessa conformidade 


ampliei as minhas pesquisas e condensei os resultados em 
duas cartas dirigidas ao então embaixador de Portugal 
no Rio de Janeiro. 

O Dr. Duarte Leite perdeu sem dúvida de vista que 
o utilitarismo comercial do Infante só era realizável, só 
podia atingir palpáveis resultados práticos, depois de 
vencidos os obstáculos que encontraria nos mares da ín¬ 
dia quem lá fosse com intenções de concorrência directa. 

As lutas entre muçulmanos e cristãos já datavam 
então de muitos séculos, e foi precisamente a certeza 
dessa luta que impôs a perfeição dos preparativos da 
expedição de Vasco ãa Gama. Antes de mais nada urgia 
esmagar a resistência árabe no Oriente. Só depois de 
atingido esse objectivo preliminar se poderia pensar nos 
lucros e nos benefícios; antes disso, não. 

Para mostrar como este assunto devia andar bemvivo 
na tradição árabe, eis um episódio pouco conhecido duma 
esquadra cristã no Mar Vermelho, no século xn. 

O cruzado francês Renaud de Chatillion, segundo 
marido de Constância de Antióquia, depois de um longo 
cativeiro de 17 anos em Damasco (11594176) recebera 
a senhoria da fortaleza Krak, situada entre Jerusalém e 
o Mar Vermelho. Construiu então nestes mares uma 
esquadra e com três galeras devastou durante o ano, 
1182-88, toda a costa até Aâen; foi tal a sua audácia que, 
além disso, organizou uma expedição por terra, via 
Medina, com o objectivo ãe atingir Meca, a cidade santa 
do Islão. A ousadíssima aventura de 300 cruzados che¬ 
gou a alcançar Medina e aí acabou num extermínio radi¬ 
cal como era de prever . 1 

Deste episódio resultou a ruína do reino de Jema- 


i Este assunto foi objecto duma bela publicação de Gustav 
Schlumberger, cujo título me não lembra. 
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lém, esmagado, em Outubro ãe 1187, feio célebre Sala- 
ãmo. Ê crivei que D. Henrique, torturacb numa vida 
inteira pelas próprias imprudências de Tânger, tivesse 
a ingenuidade de pretender mandar à índia umas cara¬ 
velas carregar canela e especiarias sem mesmo pensar 
na resistência comercial e guerreira que a sua expedição 
encontraria no Oriente? Hm l$k a nom wflm/ia 
estava na sua relativa infância. 

Foi precisamente a previsão e a prudência que impu¬ 
seram a excepcional minúcia de preparativos guerreiros 
organizados e meditados por D . João II. Lentamente se 
alcançou uma perfeita marinha: navios poderosos, expe¬ 
riência dos mares austrais, criação da ciência náutica (a 
chave áa navegação do hemisfério sul), armamentos, 
tudo enfim, porque só a luta e a vitória facultavam os 
lucros e os proventos. Só então se poderia pensar no 
desvio do tráfico do Mar Vermelho para o Qábo de Boa 
Esperança, desvio que representaria a rwna do poderio 
comercial dos Árabes no Oriente, assim como das rique¬ 
zas de Veneza. Em resumo, nem Duarte Leite, nem os 
dois outros autores citados, conseguiram aluir por pouco 
que fosse a base do problema politico-religioso da con¬ 
quista dos Portugueses no Oriente , 

Na realidade a história nacional dispõe já há quase 
quatro séculos duma critica magistral da empresa das 
índias, na epopeia d ’Os Lusíadas. Do princípio ao fim do 
seu poema, OamÔes discute e canta a luta e a vitória dos 
Portugueses no Oriente. E a crítica de OamÔes não é a 
única; temos ainda outra soberba visão: a do poeta 
Antero de Quental, a definir e a condensar, com mão de 
mestre, toda a realidade histórica da obra do Infante em 
primorosas 15 linhas. Ê notável este clássico passo 
de Antero, por nos mostrar como ele se afastara da des¬ 
crença, do fatalismo e da inconsáência que dominava 


então quase toda a intelectualidade portuguesa. Pouco 
pensara essa geração no valor moral da obra marítima 
portuguesa e no imenso progresso que resultou dela para 
a cultura do Ocidente. 

Camões e Antero foram os primeiros a reconhecer 
todo o alcance da base religiosa e política das conquistas 
portuguesas no Oriente. 

Pondo de parte os trabalhos clássicos de Santarém, 
que passaram quase despercebidos, ninguém nos tempos 
modernos sentiu e fixou magistralmente todo o alcance 
da obra do Infante como o fez Antero, no passo que 
aqui reproduzo novamente e por inteiro: 

«Maravilha e causa assombro que esta nação 
concebesse, intentasse e levasse a cabo a empresa 
de ir, através das longas ondas do oceano, a cli¬ 
mas e povos desconhecidos, levar-lhes, com armas 
na mão, a sua legislação, os seus usos, comércio, 
indústria, crenças e religião e, no convés das suas 
caravelas, ditar leis aos reis e aos povos ãe quatro 
partes do Mundo!... 

Ê esta também a época mais gloriosa da nossa 
história, a sua página mais brilhante; porque, en¬ 
grandecendo-nos a nós, fizemos dar à ciência um 
passo, que vale por séculos, à ciência e ao pro¬ 
gresso de toda a Europa. 

Esta época, este movimento, este progresso, 
esta grandeza, a tudo isto domina um vulto gi¬ 
gante e mortal porque a tudo deu o impulso, a 
primeira ideia. E este o Infante D. Henrique .» 1 

A este assunto se referiu recentemente o poeta Lopes 


i Antero de Quental, Prosas, Coimbra, 1923, vol. I, p. 47, pu¬ 
blicação de 1860 no Académico, Coimbra. 
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Vieira consagrando com vistas amplas e com justiça «o 
ideal sublime do Infante de salvar a civilização cristã ãa 
ameaça muçulmana ». 1 

As críticas dos poetas já nos permitem abordar mais 
à vontade o parecer de historiadores estrangeiros sobre 
as origens do plano das índias. 

Enviei em 1930 as minhas publicações sobre este 
assunto a Sir Charles Beazley, autor duma excelente bio¬ 
grafia do Infante, e da obra clássica sobre a História da 
Geografia na Idade Média. Neste seu trabalho segue Sir 
Charles, muito de perto, a política religiosa e as missões 
da Santa Sé ao Oriente; e por isso mesmo era de parti¬ 
cular interesse ouvir o seu parecer sobre a minha tese. 
Não tenho, infelizmente, hoje à mão a sua carta em que 
me transmitia o seu entusiástico apoio a esses meus 
estudos. 

Outro ilustre historiador, Gabriel Hanotaux, membro 
do Instituto de França, chamou a minha atenção para um 
seu trabalho em que estudara a política ãa Santa Sê na 
Idade Média âe «prendre 1’Islam à rever», isto ê, forta¬ 
lecer-se no Oriente, com o auxílio doutros povos, para 
aniquilar o poderio islamítico, o que corresponde à orien¬ 
tação traçada por D, Henrique na bula de UfiJf. Já Oli¬ 
veira Martins tinha definido esse rumo na sua frase: 
«Portugal iria também atacar o Turco pelo flanco da 
índia,, e cravar-lhe no peito um punhal envenenado ». 

Na sua obra notável Histoire d’Espagne, M. Louis 
Bertrand, ãa Academia Francesa, resumiu a minha tese 
numa lisongeira crítica, classificando toda a empresa 
castelhana de Colombo como uma cruzada, a continuação 
da guerra contra os mouros de Granada e o reflexo do 
plano das índias do Infante D. Henrique, 


1 Lopes Vieira, A Fé e o Império, Lisboa, 1933, p. 15. 


Mr. G. le Gentil, professor ãa Sorbona, bem 
conhecido, amigo dos Portugueses, publicou uma ampla 
crítica igualmente favorável sobre as Origens do Plano 
das índias, partilhando por completo as minhas con¬ 
clusões. 

Além dos pareceres destas quatro autoridades estran¬ 
geiras de primem ordem, lembro-me ainda dos artigos 
publicados pela Royal Geographical Society, de Londres, 
assim como em La Géographie, de Paris, citados na Bi¬ 
bliografia. 

Ê provável que tenha entre os meus apontamentos, 
em Paris, mais algumas notas sobre as críticas do plano 
das índias. Há muito que considero o plano religioso dos 
descobrimentos solidamente consagrado na história na¬ 
cional. 


DOCUMENTOS NOS ARQUIVOS DO VATICANO 

Dirigi-me em 1930 ao falecido Dr. Trindade Coelho, 
então embaixador de Portugal junto ãa Santa Sé, soli¬ 
citando a sua intervenção e o seu interesse para se reali¬ 
zarem pesquisas nos Arquivos do Vaticano, na secção 
portuguesa, e verificar se lá se encontram elementos de 
valor sobre o plano das índias traçado na bula de Nico- 
lau V. Enviei-lhe ao mesmo tempo alguns exemplares do 
meu folheto em francês sobre este assunto, pedindo para 
diligenciar alcançar o apoio de Sua Santidade Pio XI, o 
sábio antigo director da Biblioteca Ambrosiana de Milão, 
que provavelmente partilharia do nosso interesse por uma 
tese tão honrosa para Portugal como para a Santa Sê. 
Pouco demorou a amabilíssima resposta do Dr. Trindade 
Coelho; informava-me que Sua Santidade lera o meu 
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folheto com benévola simpatia e aplaudia com vivo pra¬ 
zer as projectaâas pesquisas nos Arquivos, sugerindo 
ainda ir eu mesmo a Roma organizá-las. Muito penhorado 
com tão honrosa proposta, era-me todavia impossível 
aceitá-la, dada a minha incompetência completa em ma¬ 
térias paleográficas. Desde então não abandonei essa 
ideia, sobretudo por serem tão precisas as indicações 
sobre pontificado e data da bula, de modo que pareciam 
fáceis e rápidas as buscas a realizar por um paleógrafo 
competente e ao mesmo tempo conhecedor da organiza¬ 
ção dos vastíssimos Arquivos. 

Gonvêm ainda ampliar as pesquisas ao pontificado de 
Eugênio IV (10-10) e ao de Calixto III (10-10), 
isto é, ao anterior e ao posterior de Nicolau V, em que 
poderiam porventura encontrar-se documentos relativos 
a estes assuntos. 

A bula de Nicolau V de que se trata foi confirmada 
por Calixto III em 13 de Março áe 10. Este pontífice, 
o célebre castelhano Afonso Bórgia, foi o Papa que 
no século xv com mais profundo entusiasmo se dedicou 
a organizar a resistência contra a invasão turca na Eu¬ 
ropa Oriental Eervia-lhe nas veias o sangue peninsular. 
Acresce ainda que no seu pontificado se estabeleceram 
as relações da corte portuguesa com o célebre cartógrafo 
Era Mauro, ãe Veneza, assunto fora de toda a dúvida, 
orientado pelo Infante D. Henrique. A carta de Fra 
Mauro, de que se recebeu cópia em Portugal ainda em 
vida do Infante (Abril, 10), esclarecia dois problemas 
geográficos do mais vasto alcance para os planos marí¬ 
timos de D'. Henrique no Oriente. Em primeiro lugar, 
ela apresenta minuciosa descrição do país do Preste João, 
potência cristã com que o Infante tinha o maior desejo 
de estabelecer relações amigáveis. 

No dizer ãe Mr. De la Roncière, estes pormenores da 
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Abissínia são a parte mais importante da célebre carta. 
A seguir, quer no desenho bem vago da linha da costa 
africana, quer nas importantes notas elucidativas, Fra 
Mauro afirma da maneira mais categórica a ligação do 
oceano Indico com o Atlântico. Estes dois problemas 
geogáficos são aqueles que D. Henrique mais tinha a 
peito e os mais importantes para a realização dos seus 
projectos no Oriente. 

Era uma das preciosas notas da carta, declara Fra 
Mauro ter falado com um navegador que saindo do 
índico penetrava no Atlântico, numa extensão ãe 2000 
milhas. 

«Anchora io ho parlato cum persona digna de 
fede che afferma aver scorso cum una nave de 
índia per rabia di fortuna de traversa per zomi 
Ifi fuora dei mar d’índia oltra el cavo de Soffála e 
dele insule verde e qui pur ál Garbin e ál ponente 
e per lo arbitrar dei suo astrologi i qual son lor 
guida i scorse circa 2000 mia. Unde certamente 
el se puo affermar a creder cussi a questi come a 
queli i quali vien haver scorso mia 00. Dice 
ancora Pomponio Mela nel terzo libro de la sua 
Gosmographia che uno havea nome Euãoxo el 
qual scapando Lathums re de Alexandria, usei 
dal coifo arábico e navego quela parte austral e 
vene fina Gaáes, che ál streto dí Zíbilterra. Adon- 
cha (adunque) senza álguna dúbitation se puo 
affermar que questa parte austral e de Garbin si 
navigábile e che quel mar indiano sia Oceano e 
non Stagnon. e cusi affermano tuti queli che nave¬ 
gam quel mar e che habitam quele insule ,» 

Uma tão curiosa como categórica afirmativa quase 
parece a li figurar com destino ao próprio D. Henrique, 
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a pessoa que em toda a Europa mais precisava duma tal 
declaração. Este passo constitui o final da Nota n,° 39 
de Zurla, pp. 62-63. Não resisto à tentação de consignar 
aqui todo o começo dessa nota, que o autor Plácido Zurla 
classifica de: 

«notabilíssima osservazione. Molle opinion e 
leture se trova che in le parte meridional laqua 
non circumda questo nostro hábitabile e tempe¬ 
rado Zona. ma aldando (udinão) molte testimo- 
nianze in contrario e maxime queli i qual la 
maiesta dei Re de Portogallo ha mandato cum le 
suo caravele a zercar e veder ad occhio, i qual 
dice aver circuito le spme de Garbin piu de 2000 
mia oltra el streto de Zehilter intanto che à voler 
seguir quel camin hano pervenuto dar la proda 
quarta ãostro in ver sirocho e per suo zudizio 
hano passato lidromo de tunisto e quasi son zonti 
a quel de Alexandria 1 per tuto trovando bone 
spiaze cum puoco fondo e navegar assae bon e 
sempre senza fortuna, e i diti hano fato nuove 
carte de quel navegar, e hano posto nome nuovi 
a fiumere colfi cavi porti, âi qual ne ho habuto 
copia, unde sei de vora pertradir a questi i qual 
hano visto aã ochio, mazomente se pora non 
mentir ne creder a queli che hano lassado in 
scriptis quelo i non vede mai ad ochio. ma cussi 
hano opinato esser.» 


1 Estas curiosas palavras parecem Indicar que os navios do 
Infante teriam antes de 1457 atingido o fundo do Golfo da Guiné, 
isto é, a longitude de Tunes, pensando ter alcançado a longitude 
de Alexandria. 


A Itália e muito particulamente Veneza estavam 
no século xv em contínuas transacgões comerciais com 
o Oriente por via de Alexandria e do Cairo. 

Entre todas as fontes, Veneza era a mais fácil, a mais 
segura pela qual se podiam alcançar informações de con¬ 
fiança sobre a Índia e o Mar Vermelho. Os navegadores 
e os pilotos das navegações orientais pululavam no Cairo, 
aonde mis tarde Covilhã e o seu companheiro se orien¬ 
taram. 

D, Henrique não podia nem devia empreender direc- 
tamente em Veneza quaisquer tentativas neste sentido, 
mas tudo indica que no pontificado de Calixto palpitava 
a ânsia de favorecer por todos os meios imagináveis a 
ideia do plano das Índias, contida na bula de Nicolau V, 
confirmada por Calixto em 11/56, Parece, pois, mais que 
provável que o Infante, cheio de prestígio junto da 
Santa Sé, tivesse silenciosamente solicitado esse auxílio 
que encontramos na carta de Fra Mauro. Eis as consi¬ 
derações quase palpáveis que me guiam à conveniência 
das buscas complementares nos dois pontificados de Eu¬ 
gênio IV e Calixto III. Para se fazer uma justa ideia do 
que se passou na Europa no período a seguir à ruína de 
Constantinopla, convém ler na grande obra de Luís Pas¬ 
tor o volume em que se trata o pontificado de Calnto III. 
AU se veem os esforços dum peninsular, as desilusões e 
os sofrimentos a que sucumbiu mortificado pelo insu¬ 
cesso da sua projectaãa cruzada em 11/51. No ano seguin¬ 
te, em Agosto de 11/58, morria Calixto, dois meses antes 
da tomada de Alcácer por D . Afonso V e D. Henrique. 

A obra do cardeal Zurla sobre a carta de Fra Mauro: 
«II Mappamondo di Fra Mauro Caldolese descripto e 
illustrato di D. Plácido Zurla dello stess’ordine — Ve¬ 
neza, 1806» contém todos os pormenores das relações da 
corte de D. Afonso V com o cartógrafo Fra Mauro, paga- 




mentos que lhe foram feitos, remessa da cópia da carta 
para Portugal em principio de 1459, etc. Nada, porém, 
desse livro permite a suspeita de terem os estudos de 
Fra Mauro obedecido a quaisquer diligências secreta¬ 
mente sugeridas por agentes portugueses. Mesmo que 
essas diligências tivessem realmente existido é muito 
provável que nada disso ficasse consignado por escrito, 
matéria demasiado delicada se fosse divulgada. 

Possuo um exemplar da raríssima obra de Zurla que 
nem na Biblioteca Nacional de Paris consegui consultar. 
Recebi este delicioso presente do professor belga, mate¬ 
mático distintíssimo e meu dedicado amigo, Julien 
Malengreau, que, vivendo então em Nápoles, o comprou 
sabendo de antemão o grande prazer que me daria a sua 
delicadíssima atenção. Não me consta existir em Portugal 
um exemplar desta obra. Destino esse meu volume à 
biblioteca do querido amigo Luciano Pereira da Silva 
na Universidade de Coimbra. 

Em conclusão: as pesquisas dum paleógrafo, conhece¬ 
dor dos Arquivos do Vaticano, especializado na leitura 
de documentos do século xv ; são as únicas dificuldades 
que prevejo para se esclarecer se existem em Roma mais 
documentos sobre a obra política e religiosa do Infante. 

A utilização directa do pessoal especializado já exis¬ 
tente naqueles Arquivos parece ser não só o caminho 
mais rápido mas também o mais económico e eficaz. 
A viagem de qualquer especialista nacional a Roma, além 
de ser mais dispendiosa, não evita a ingerência do pessoal 
do Vaticano, iniciado em todas as várias secções dos 
imensos Arquivos, Com a perfeição e economia relativa 
das fotografias de documentos deste género em todas as 
grandes bibliotecas, a reprodução dos documentos, uma 
vez encontrados, ê hoje matéria facílima e corrente. Uma 
vez constituída a colecção, o ministro da Educação 


Nacional se encarregaria de lhe dar o devido destino 
para ser defmtívamente esclarecido este interessantís¬ 
simo problema. 

DOCUMENTOS EXISTENTES NA BIBLIOTECA 
DE FLORENÇA 

Pouco depois do falecimento do Dr. Trindade Coelho, 
o professor Ouido Batelli, de Florença, seu amigo e cola¬ 
borador, teve a amabilidade de me escrever sobre uma 
abundante colecção de documentos do mais alto interesse 
para a história nacional: a correspondência do abade 
Gomes com el-rei D, Duarte, Rui de Pina, na crónica 
deste rei, declara (cap. 13 e llf) que Dom Gomes, portu¬ 
guês, então abade de Florença, chegam a Estremoz no 
começo ão ano de U36, trazendo a bula da cruzada con¬ 
tra os infiéis requisitada pelo Conde de Ourêm em Fer¬ 
rara. Também áli se diz que o abade Gomes fora depois 
prior de Santa Cruz de Coimbra. 

Entre os poucos apontamentos que tenho actualmente 
em Lisboa, encontra-se a seguinte tradução dum passo 
em latim escrito pelo abade Gomes a el-rei D. Duarte, 
tradução rigorosa e obsequiosamente feita pelo Abbê 
Rosier, bibliotecário do Institut Catholique âe Paris 
(Rue Vaugirard), documento recebido do professor Guião 
Batelli com a sua carta de 5 de Maio de 1984: 

«Le Houveram Pontife (Eugène IV) est pris 
d’un incroyable désir dtattaquer par mer une fois 
pour toute, le féroce Holiman, de chasser les peu- 
ples barbares et étrangers, irihumains et cmels, de 
les ramener autant que possible au vrais culte de 
Christ... 
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Aussi il m’a dit plusieurs fois qu’un de vos 
trois frères, avec vos vaismw et vos gálères, 
devait mener à bout cette entreprise. 

II la désire ardemment et elle M plairait 
beaucoup s’il ríêtait engagé dans me multitude 
de difficultés. II est important que nous ayons 
parlé de cette chose, que je lui ait fait apprécier 
votre puissance, que je lui ait fait connaitre que 
pour ces grands exploits vos sujets sont des 
guerriers forts et vaillants, que surtout ils sont 
fidèles et êprouvés et je lú ai montrê aussi les 
beaux faits et gestes de vos prêdécesseurs et ce 
quils ont fait à notre êpoque. 

Je lui domais un désir ardent d’entreprendre 
pareÜle chose et, autant que je le pouvais honnê- 
tement, Ven persuadais ; mais le temps ne la per- 
met pas encore ; pourtant si elle est diffêrêe, ce 
retard actuel riabat pas 1’espêrance. 

Aussi je m’empre$se de faire savoir tout cela 
à Votre Sêrénité. Que si le sort, ou plutôt Dieu, 
vous accorâent d } accomplir, ce que je viens de 
vous proposer, je pense que par là vous pouvez 
acquêrir pour vous et pour vos successeurs une 
gloire infinie et m nom immortel» 

Este passo, quase de sensação, da carta do abade 
Gomes a D, Dumte, mostra-nos que o centro das aluci¬ 
nações guerreiras contra os muçulmanos se encontrava 
em Roma e que até o próprio abade nelas partilhava. 
Por estes dados podemos apreciar a que ponto se elevara 
o prestigio marítimo português com a conquista de Geuta 
em 1^15. Tal era a atmosfera guerreira na corte de Eu¬ 
gênio IV, nas vésperas do desastre de Tânger. A expedi¬ 
ção prevista de lk 000 partia só com $000 homens, em 11 


de Agosto. 0 desastre estava completo em 20 de Outubro 
de llfSI. Quando o Infante se lançava fogoso e impru¬ 
dente na sua perigosa aventura, andava o pontífice Eugê¬ 
nio IV ruminando outra mais vasta e mais temerária, 
ambicionando confiá-la a um dos Infantes de Portugal 
Recomendei com entusiasmo ao professor Bateli que 
empreendesse um vasto estudo sobre tão interessante 
matéria. Eis a resposta nas suas próprias palavras: 

«La publication integrale de la correspondance 
de VAbbê Gomes avec la Gour Royale de Portugal 
serait un travail d’une valeur et d’une importance 
capitale; mais il s’agit áe presque 800 documents, 
latin en partie, en partie portugais ...» 

Vivendo então longe de Portugal e intensamente 
absorvido por outras empresas históricas, só hoje tenho 
o prazer ãe chamar a atenção das autoridades competen¬ 
tes para os dois problemas ãe alto interesse: as pesquisas 
no Vaticano e a correspondência do abade Gomes com 
D. Duarte. 
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H Á mais de trinta anos que a mim mesmo propus 
o plano de estudos históricos ao depois seguido: 
tratar de esclarecer alguns grandes problemas, 
envoltos em mistério, da história dos Descobrimentos. 
Semelhante empresa afigurou-se-me sempre de maior 
urgência do que a elaboração de quaisquer trabalhos 
de conjunto. 

Não poderá fazer progressos a história dos Desco¬ 
brimentos enquanto não forem aclarados esses pontos 
obscuros. O meu programa não foi nunca, portanto, 
escrever livros, senão reunir elementos novos para a 
futura e necessária reconstrução histórica. 

Norteado assim, fui conduzido primeiro a desvendar 
o enigma das origens da arte de navegar dos Portugue¬ 
ses; e em seguida dediquei-me ao grande capítulo, quase 
totalmente ignorado, da obra ultramarina de D. João II 
de Portugal. No decorrer deste último estudo deparou- 
-se-me o problema das Origens religiosas e políticas do 
plano português das índias. A presente conferência é 
o resumo dos estudos feitos para o resolver. 

# 

Desde o século VHI situou-se na Península Ibérica o 
teatro do conflito da Cristandade com o Islão, luta que 
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sobreveio à invasão árabe, terminada em 1492 com a 
expulsão dos Mouros e a conquista de Granada, no rei¬ 
nado de Fernando e Isabel. 

Durante os seus 781 anos de duração (711 a 1492) 
atravessou o domínio árabe as três fases clássicas: con¬ 
quista, apogeu e decadência. 

Quando caiu Granada, tinha baixado tanto na Penín¬ 
sula o poderio arábico que tudo fazia prever uma assi¬ 
milação próxima: a absorção do elemento muçulmano 
pelo ambiente cristão, ou a sua diluição no seio deste. 
Parecia anunciar-se uma paz durável, ininterrupta mes¬ 
mo, em futuro não remoto; mas eis que, de repente, por 
fins do século xiv, estala nova trovoada ameaçadora: 
nova invasão islamítica, não na nossa península, desta 
vez, mas no extremo oposto e oriental da Europa. 

Essa outra onda deflagrou em 1356, quando os Turcos 
puseram pé no Levante europeu;, e o perigo ia-se dese¬ 
nhando cada vez mais grave. 

Em 1360 é tomada Andrinopla pelo sultão Amurate I, 
que em 1389 inflige uma derrota aos Sérvios e Búlgaros. 
Seu sucessor, o terrível Bazajeto I, cognominado o Raio 
(tão fulminantes eram as suas conquistas), derrota, pela 
primeira vez, os Húngaros em 1393. Passados três anos, 
esmaga-os, assim como aos Gregos, em Nicópolis. A vaga 
assoladora do Mão vinha avançando sempre. A Cris¬ 
tandade tinha toda a razão de apavorar-se. 

>» 

Desde a invasão da Península pelos Árabes no sé¬ 
culo vm, nunca se extinguira o terror na Europa Ociden¬ 
tal, antes se mantivera vivo e palpitante por toda a 
Idade Média: 

«Como o simum, como os gafanhotos, surgiam os 


Árabes de improviso, vindos das profundas do deserto. 
Não é uma nação, mas um mosaico de pequenas tribos 
esparsas em superfície imensa, desolada e árida. Durante 
séculos ignora-os a história; ninguém dá fé dos turbi¬ 
lhões dessa poeira humana. Até que um dia, depois de 
revessas tremendas, de encarniçadas lutas fratricidas, o 
nevoeiro dos povos se congrega em nebulosa, em volta 
de um simples cameleiro de Meca arvorado em profeta: 
Maomet. E, mal se declaram, esses fanáticos são acome¬ 
tidos de proselitismo furioso, do frenesim da pilhagem, 
e atiram-se à conquista do mundo.» 1 0 avanço é fulmi- 
nantíssimo. Maomet morre em 632. Em 638 os Árabes 
conquistam Jerusalém. Tomam Chipre e Tripoli em 648. 
Em 655 já ameaçam Constantinopla. Estão à beira do 
Indus em 707, e em 27 de Abril de 711 invadem as Espa- 
nhas. Corre tanto o dilúvio, que em 737 —um século 
em ponto depois da morte do profeta—os seus crentes 
aparecem em Poitiers, onde Carlos Martel lhes dava a 
penetração no Norte da Europa. Terrível memória deixa 
a onda muçulmana por toda a costa africana do Mediter¬ 
râneo. «O Árabe saqueia, chacina e queima. Onde ele 
passou nunca mais cresce a erva.» 3 Repelido várias vezes 
em Ceuta, Ocbá ibn. Nafé «chega enfim à orla do Atlân¬ 
tico e invoca Alá por testemunha de ter atingido o 
extremo do mundo, não deixando atrás de si senão 
crentes ou cadáveres». 8 

Ao romper do século xv toma de novo grave aspecto 
o conflito das duas raças. Pode prever-se um cataclismo, 
porque o Cristianismo e o Islamismo continuam frente 
a frente. 


1 La lègenãe âe Florinãa la Byzantme, par René de Segonzac, 
préface du Maréchal Lyautey, p. 23. 

2 Obra citada, p. 25. 

3 Obra citada, p, 26, 




Em 1412, reinando Sigismundo na Hungria, esta é 
batida pelos Turcos já na margem do Danúbio. Mas, três 
anos depois, em 1415, entra Portugal em cena com a 
tomada de Ceuta. 


Enredos de uma soberana que o nosso povo detes¬ 
tava — a formosa e insidiosa Leonor Teles — provocam 
em 1383 a guerra entre Portugal e Castela. Rejuvenes¬ 
cida, inflamada de entusiasmo patriótico, congrega-se a 
Nação, como um só homem, em torno do grande Condes- 
tável NunAlvares. «A coragem de um homem (escreve 
Oliveira Martins) fundou Portugal; o entusiasmo de um jj 

povo manteve-lhe a autonomia; a Nação é verdadeira- i 

mente um milagre de vontade.» 1 || 

A vitória de Aljubarrota (1385) firmava a monarquia 
popular em bases sólidas. Vai começar a idade áurea í. 

portuguesa. jí 

Vendo que a exuberância do impulso guerreiro assu- f 

mia no seu povo aspectos inquietadores, D. João I de | 

Portugal começa a revolver no espírito o plano da con¬ 
quista de Ceuta. Por meio dele contava abrir válvula 
às aspirações impetuosas que latejavam no País e des¬ 
viá-las da Península. \ 

Submetido esse projecto ao Condestável, abraçou-o 
Nun’Ãlvares com entusiasmo, considerando-o — palavras > 

suas —«de inspiração divina». 

Mas a ideia da conquista de Ceuta acariciava-a tam¬ 
bém o rei, como ocasião excelente para satisfazer os de- 


1 Oliveira Martins, Camões , 1891, p. 289. 


sejos que animavam os seus filhos mais velhos, D. Duar¬ 
te, D. Pedro e D'. Henrique, de se experimentarem nas 
armas. E o desejo de glória dos três infantes electrizava 
a corte e a Nação. 

Preparada com rigoroso sigilo, consumou-se por fim 
a grande empresa: menos de um mês depois da largada 
da frota, caía Ceuta nas mãos dos Portugueses (21 de 
Agosto de 1415). Não resta sombra de dúvida de que, 
tanto na mente de D. João I como na de NmPÁlvares, a 
conquista de Ceuta significava um glorioso feito de 
armas, favorável não só à dinastia, mas principalmente 
ao Cristianismo. 

Mas D. João I, e também três dos seus filhos 
(D. Duarte, D. Pedro e o moço D. João), inclinavam-se 
para a prudência. Nem ele nem, mais tarde, esses prín¬ 
cipes se sentiam propensos para encetar em Marrocos 
um ciclo de longas conquistas que o rodar dos tempos 
tornasse de dia para dia mais intensas e exigentes. 

Só D. Henrique pensava de outro modo. E foi a sua 
directriz que prevaleceu no futuro. Não lhe bastava já o 
pensamento limitado de conservar Ceuta, como barreira 
ou baluarte protector, mas a paixão impeliu-o mais para 
além, Ceuta é um passo apenas, e não o termo da jor¬ 
nada. Ê preciso levar por diante a guerra santa contra 
os Mouros. Tal a ideia política ou religiosa que o há-de 
senhorear até à morte. 


* 


Dos pendores para a política de moderação e pru¬ 
dência manifestados com tanta firmeza por D. Pedro, 
D. João e o irmão bastardo, conde de Barcelos, e da 
obsessão de D. Henrique, partidário da guerra pertinaz 


t 
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aos mouros de Marrocos, nasceu um conflito cujo alcance 
gravíssimo me pareceu digno de estudo aprofundado. 

Já em 1418, quando o rei D. João I mandou a Ceuta 
o Infante D. Henrique, com o comando de uma expedição 
de socorro, este príncipe intentou aproveitar as forças 
militares assim reunidas para investir Gibraltar de im¬ 
proviso, visto que aquelas não chegaram a entrar em 
acção na praça fronteira. 

Morto, porém, D. João I (1433), os planos guerreiros 
de D. Henrique tomam logo feição mais grave. Não larga 
o novo soberano o fraco rei D. Duarte. Tudo faz para 
lhe arrancar o consentimento duma expedição contra 
Tânger. E, habilmente, consegue, enfim, vencer, contra 
o aviso dos seus três outros irmãos. Fez-se a expedição, 
da qual resultou o desastre de Tânger, em 1437, e o 
cativeiro do moço Infante D. Fernando. E D. Henrique, 
irredutível, insiste junto do rei D. Duarte para que 
ordene nova expedição contra a mesma cidade, mas desta 
vez quatro vezes mais forte (24 000 homens). Torturado 
pelo remorso de haver consentido na expedição de 1437, 
esmagado pela desgraça do irmão Fernando, o rei 
D. Duarte falecia poucos meses depois da célebre entre¬ 
vista. Em 1443 morre aquele infante, no cativeiro de 
Fez. E o ano de 1449 traz nova tragédia: chegou a vez 
ao antigo regente, ao Infante D. Pedro, abandonado por 
D. Henrique ao rancor desenfreado da nobreza e igno¬ 
miniosamente morto em Alfarrobeira. 

Poucos anos depois, em 1453, novo desastre europeu: 
a tomada de Constantinopla, a grande catástrofe da Eu¬ 
ropa levantina, a queda do império romano do Oriente. 

Electrizado por tamanho triunfo, agita-se o Islão 
por toda a parte. Ceuta e a própria Península sentem-se 
em perigo. E D. Henrique, receoso pelo destino da em¬ 
presa do Norte de Ãfrica, propõe-se acabar seus dias ao 
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posto de honra: defender Ceuta até o último sopro de 
vida. Mas o rei Afonso V opõe-se à partida do infante 
| navegador. 

Quatro anos mais tarde, em 1457, faz-se contudo o 
acordo entre ambos, para a participação na cruzada con¬ 
tra os Turcos, projectada por Calixto III. Chega a anun- 
ciar-se à Santa Sé uma expedição portuguesa de 12 000 
homens por espaço de um ano. Como, porém, se recebem 
de Itália notícias desfavoráveis, volta-se de novo para 
Marrocos a energia de Portugal; e o desastre de Tânger 
é vingado com a tomada de Alcácer em 1458. Dois anos 
mais tarde o Infante morria. 

* 

Qual seria a origem deste pensamento dominante de 
D. Henrique, desta obsessão guerreira, que tantos sacri¬ 
fícios custou à Nação e à família real? Novos elementos 
históricos vão dar-nos a chave do enigma. 

Enumerando esses elementos novos, seguirei as fases 
sucessivas da minha investigação pela mesma ordem por 
que se lhe impuseram os vários aspectos do problema. 

A minha atenção foi primeiro atraída por uma série 
de subsídios de grande valor, reunidos numa obra notá¬ 
vel: La décowerte de VAfrique au Moyen-Age, pelo Sr. 
La Roncière. Aí se encontra a enumeração da longa 
sequência de embaixadas que da Abissínia vieram à 
Europa, e de outras que, partindo do Ocidente, cobrem 
um período de mais de oitenta anos, entre 1402 e 1488. 
E já em 1391, três anos antes do nascimento do Infante 
D. Henrique, se apresentava ao rei Jaime I de Aragão 
um frade menor que residira por muito tempo naquela 
terra do Preste João. 
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É este um capítulo inteiramente em branco na histó¬ 
ria dos nossos Descobrimentos, pois até aqui nos ative¬ 
mos apenas, a este respeito, à letra do passo em que João 
de Barros nos fala da viagem de Pêro da Covilhã à 
Abissínia, em 1487, apresentando-a como primeiro indí¬ 
cio das relações entre Portugal e o Preste João. 

Mas os dados reunidos por La Roncière levam-nos à 
conclusão de que o acerto de Barros já não pode ter o 
menor peso; e de que as relações da Europa com o Preste 
João tem de datar-se, não dos fins, senão do começo do 
século xv. Pelo que ao próprio Portugal respeita, e gra¬ 
ças a um achado recente no Arquivo Nacional, ficou tam¬ 
bém estabelecido que D. Henrique tinha junto de si um 
embaixador da Abissínia já em 1452, isto é, trinta e cinco 
anos antes da viagem de Pêro da Covilhã. 1 E La Ron¬ 
cière dá-nos outra novidade importantíssima: a notícia 
de um oferecimento de aliança contra o Islão, feito 
pelo Preste João a Afonso V de Aragão, mediante uma 
embaixada que este soberano recebeu em Valença no 
ano de 1427. 

Foi tão calorosamente recebida essa oferta pelo rei 
aragonês, que na sua resposta ele propõe ao rei abissínio 
o casamento com uma princesa de Aragão e, ao mesmo 
tempo, o do Infante D. Pedro com uma princesa etiópica 
--duplas e recíprocas bodas, destinadas a cimentar a 
aliança proposta. 

Outro facto me atraiu a atenção: em 1437 (no próprio 
ano do nosso desastre de Tânger) inicia o Papa Eugê¬ 
nio IV as suas diligências para a união das igrejas orien¬ 
tais com a Igreja romana. Isto levou-me a seguir com 
cuidado a história dos concílios de Basileia e de Ferrara, 


1 Pedro de Azevedo, Documentos ãas Chancelarias Reais, 
tomo II, p. 342. 


e por aí fazemos incidir na história dos nossos descobri¬ 
mentos nova luz, pois que nunca até agora foram consi¬ 
derados nela os longos esforços da Santa Sé para orga¬ 
nizar a luta contra a Turquia. 

Percorrendo, em cata de pormenores, uma obra volu¬ 
mosa (a Histoire áe VÉglise de Darras et Bareille), en¬ 
contrámos toda a evolução da ameaça otomana à Europa: 
a série de insucessos dos pontífices na preparação da re¬ 
sistência das nações europeias, e os horrores e sofrimento 
da Cristandade oriental, causados pela invasão turca. 

As relações da Europa Ocidental com a Abissínia; a 
aliança proposta pelo Preste João; o progresso da inva¬ 
são turca; os esforços pontificais no sentido da união das 
Igrejas de Roma e do Oriente; as diligências da Santa 
Sé no sentido de conseguir a unidade de acção cristã 
contra o perigo islamítico — tudo isto forma um grande 
conjunto, intimamente ligado à génese do plano henri- 
quino da conquista das índias, pelo qual o grande euro¬ 
peu, o Infante D. Henrique, visava exactamente a esma¬ 
gar o poderio oriental maometano e ia assim salvar a 
Europa, transformando ao mesmo tempo, em forma pro¬ 
funda, o comércio mundial. 

Sabemos, pelas crónicas, que o Infante procurava por 
todos os meios entrar em relações com o Preste João, 
esperando encontrar nele apoio para os seus planos no 
Oriente. Ignoramos, porém, tudo que D. Henrique reali¬ 
zou neste sentido até 1460, data da sua morte. 

João de Barros escreve que as primeiras relações de 
Portugal com a Abissínia datam da expedição de Covilhã, 
encetada em 1487, isto é, 27 anos depois da morte do 
infante; as crónicas ignoram todo o resto até hoje conhe¬ 
cido: o projecto de aliança do Preste João (Valença, 
1427);, a resposta do rei de Aragão (1428); as seis em¬ 
baixadas da Abissínia à Europa (1402,1427,1431,1441, 
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1450 e 1452), assim como as cinco embaixadas enviadas 
ao Preste João por nações europeias (1428,1430, 1439, 
1452 e 1453). 

Os cronistas fazem silêncio ou ignoram a presença 
em Portugal de um embaixador da Abissínia em 1452, 
oito anos antes da morte do Infante; nada dizem sobre as 
diligências da Santa Sé para organizar a luta contra a 
Turquia, nem tão-pouco há nas suas obras qualquer 
referência às palavras elogiosas de Nicolau V (bula de 8 
de Janeiro de 1454) em que se definem os planos do 
Infante no Oriente; «tornar navegável o oceano até às 
índias para socorrer a Cristandade do Ocidente contra 
os Sarracenos, subjugando-os, assim como aos povos pa¬ 
gãos ainda não infestados pela peste maometana». 

Com este conjunto de novos elementos históricos 
pode reconstrair-se todo o plano do Infante; em Marro¬ 
cos trata-se de manter Ceuta e outros postos avançados 
da costa marroquina, para proteger a Península contra os 
Mouros; no oceano, a acção visa a conquistar os mares, 
para esmagar na índia e no Mar Vermelho o poderio 
comercial do Islão. D. Henrique concebeu um plano 
único contra os Sarracenos; mas esse plano tinha duas 
alas, uma nos mares para a conquista da índia, outra em 
Marrocos para salvaguardar a Península. 


Apresentamos uma súmula dos principais factos 
ocorridos: êxitos e reveses dos Turcos, por um lado; por 
outro lado os esforços da Santa Sé para organizar a uni¬ 
dade de acção defensiva das nações europeias. E comece¬ 
mos, por maior brevidade, no pontificado de Eugênio IV 
(1431-1447), embora o perigo turco houvesse assumido 
feio aspecto já desde os primeiros alvores do século xv. 
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Aberto em 1438, o concílio de Ferrara significava a 
vontade de união das Igrejas da Cristandade. Assistia 
nesse concílio o imperador bizantino João Paleólogo; e 
em 1442, não sem dificuldades, atingia-se o objectivo 
alvejado: a união das Igrejas grega, russa, índia e etió¬ 
pica à Igreja Romana. 

Em 1437 falecera o imperador Sigismundo, e o sultão 
Amurate II alcançara uma vitória contra os Húngaros. 
Em 1443, Ladislau e Hunyade fazem irrupção no império 
turco e libertam a Sérvia do jugo de Amurate, derrotan¬ 
do-lhe em Nissa o seu exército de 30 000 homens. Por 
seu lado, Scanderbeg, o herói da Albânia, desfeiteia os 
Turcos e fá-los perder mais 22 000 soldados. No ano se¬ 
guinte, 1444, a onda reflui: Amurate II acomete Ladislau 
nos plainos de Vama, com um grande exército de 
100 000 homens. Sem embargo de heróica resistência e 
de alguns êxitos, Ladislau morre no campo, e os Húnga¬ 
ros são desfeitos catastròficamente. Entretanto, avança 
Scanderbeg de novo contra os Turcos, aniquilando-lhes 
uns 5000 homens. 

Segue-se o pontificado de Nicolau V, de 1447 a 1455. 
Em 1451 Amurate II investe Croja, capital da Albânia; 
mas Scanderbeg inflige-lhe sangrenta derrota, onde 
perdem a vida 8000 turcos e o próprio sultão. Entra 
então era cena o terrível Maomet n, que em Abril de 
1453 começa o cerco de Constantinopla e toma a cidade 
em 29 de Maio seguinte, morrendo aí Constantino Pa¬ 
leólogo, último imperador romano. 

É fácil calcular o efeito produzido em Ceuta, famosa 
cidade, baluarte da Península; o próprio Portugal e a 
própria Castela sentem-se ameaçados. 

«O Turco era nessa época o terror medonho do 
mundo. Sentiam-no vir, como em séculos distantes se 
ouvira crescer o trovão aterrador dos cavaleiros de Átila, 
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Toda a metade oriental do Mediterrâneo, para além da 
Itália, estava sendo um verdadeiro inferno, desde que o 
império bizantino começara a cair, por pedaços, das 
mãos impotentes dos Paleólogos.» 1 2 

De 1455 a 1458 governa a Igreja o célebre cardeal 
espanhol Afonso Borgia, sob o nome de Calixto III. Este 
pontífice dedicou-se, com ímpeto admirável, à luta con¬ 
tra o Islão, empenhando nela todas as suas forças e até 
o último ceitil dos seus meios pessoais. Tendo enviado 
uma frota aos mares levantinos, em 1457, bateu-sè ela 
afortunadamente com os Turcos, em Metelino; mas os 
esforços de Calixto III alcançaram pouquíssimo apoio 
dos príncipes cristãos. 

Em 1455 lançou Maomet II um exército de 50 000 
homens contra a Hungria, com o fito de abrir caminho 
para a conquista do Ocidente. Acometendo primeiro 
Belgrado, encontrou-se com Jean Hupyade, que defendia 
a praça e, ajudado pelos reforços que lhe trouxe um frade 
menor, Capistrano, impôs ao assaltante Maomet, em 
terra e nas águas do Danúbio, esmagadora derrota. «Foi 
tão completa a vitória de Hunyade e Capistrano, que a 
menor solidariedade das nações católicas haveria bas¬ 
tado para encetar a derrocada do império turco na Eu¬ 
ropa.» 12 Maomet chegou a tomar a cidade, mas, depois 
de espantosa carnificina, ficaram vencedores os húngaros 
e a sua vitória foi completa (Julho, 1456). Hunyade e 
Capistrano deram cabo de três quartos das tropas turcas. 
Pouco depois, porém, os dois heróis morrem desastrosa¬ 
mente, um após outro. Em 1457 voltou-se Maomet II 
para a Macedónia e contra Scanderbeg, dispondo então 


1 Oliveira Martins, Os Filhos de D, João 1, 1901, tomo I, p. 
123. 

2 Darras et Bareüle, Histoire âe 1’Église, tomo 31, p. 449. 


de forças tão consideráveis, que só a cavalaria orçava 
por 40 000. Batido a princípio, Scanderbeg acabou des¬ 
forçando-se, graças a subsídios pecuniários que recebeu 
da Santa Sé. Com uns escassos 11000 homens fez perder 
aos Turcos 20 000. 

Entretanto, na Boémia, a morte do rei Ladislau acar¬ 
retava complicações com o regente Jorge Podiébard, 
partidário de Huss. E em Agosto de 1458 faleceu Ca¬ 
lixto III, vítima de tantos abalos morais. Dois meses 
depois, em Outubro, dava-se a vitória de Portugal em 
Alcácer, contra os mouros de Marrocos. 

Seguem-se, de 1458 a 1464, os seis anos de pontifi¬ 
cado de Pio II (Eneias Silvio Piccolomini), que logo se 
aplicou à formação de uma cruzada contra os Turcos, na 
ideia de a dirigir ou a acompanhar ele próprio. E exor¬ 
tava os príncipes cristãos a evitarem o esmagamento da 
Hungria, desastre que abriria fatalmente aos orientais o 
caminho da Itália e da Alemanha. 

Mas, todos os avisos, implorações e gritos de alarme 
pontifícios ficam baldados. A Alemanha e França 
escusam-se ou marralham condições. Milão trama em 
Génova a rebelião que tirou à França o protectorado 
desta república. Roçam pela indignidade as propostas 
que Veneza apresenta para tomar parte na luta defen¬ 
siva da Europa. Chega-se ao cúmulo da falta de unidade. 
E entretanto é invadida a Bulgária pelos turcos. E em 
Julho de 1464, chegando a Ancona a frota veneziana que 
traz o doge a seu bordo, morre Pio II, torturado pela 
doença física e pelo desgosto de tanto esforço inútil. 

Agora o Papa é Paulo II, que pontifica sete anos (1464 
a 1471). Maomet submete a Bósnia, dirige-se contra 
a Macedónia. Mas surpreende-o Scanderbeg em Seremet 
e fá-lo perder 10000 homens. Insiste o Turco e o seu 
novo exército, 18 000 homens, é também derrotado. 


Voltando Maomet II à carga com mais dois exércitos, 
um de 28 000 e outro de 16 000 combatentes, Scanderbeg, 
cujo nome verdadeiro é Giorgio Castriota, derrota-os a 
ambos, um atrás do outro. É este o mais formidável 
desbarato dos Turcos, depois de Belgrado. Mas o sultão 
tem sete fôlegos, e teima novamente, cercando Croja, 
capital da Albânia, com 200 000 soldados. E Scanderbeg, 
desta vez com socorros consideráveis recebidos de Roma, 
insiste pelo seu lado em batê-lo. Mas a série das suas 
vitórias está conclusa. Em Fevereiro de 1466 morre o 
admirável herói albanês. 

E Maomet II continua, enquanto os seus adversários 
cristãos vão desaparecendo uns após outros. Agora ataca 
a ilha de Negroponto, dependência veneziana no Mar 
Egeu. Sem embargo de 40 000 homens perdidos, o sultão 
conquista a capital da ilha e entrega-a à pilhagem e ao 
furor das suas hordas. 

Durante o pontificado de Sixto (1471 a 1484) Mao¬ 
met II morre enfim, em 1481, depois de reinar e com¬ 
bater quase trinta anos. Mas antes disso dá ainda muito 
que fazer aos cristãos. Chega a Scutari, na Albânia, 
Invade a Moldávia, perdendo aí 30 000 homens. Em 1477 
força as entradas no Camiolo, na Coríntia, na Estíria, 
no Salzburgo e no Friul, e tudo assola, arrastando consigo 
30 000 a 40 000 cativos. Em 1478 reduz a Albânia ao seu 
jugo, e no ano seguinte fez desembarcar na ilha de 
Rhodes, de uma frota de 140 velas, 100 000 homens de 
guerra, que são derrotados. Mas conquista, em compen¬ 
sação, a cidade de Otranto, perto de Brindisi. 

Sobe de ponto o terror entre cristãos e sobre a pró¬ 
pria Roma pesa a grande ameaça. Sabe-se que, desde a 
queda de Constantinopla, o terrível sultão sonha com a 
invasão da Itália. Conhecem-se e repetem-se as suas fra¬ 
ses simbólicas: O meu cavalo comerá a sua aveia no 


altar-mr de S. Pedro de Roma A Visto que no Céu reina 
um só Deus, não deve reinar na Terra mais que um prín¬ 
cipe. 12 

Por certa carta do cardeal Tiago de Pavia ao cardeal 
de Mântua, sabe-se que Maomet II espalhava o rumor 
de uma invasão da Moldávia com 500 000 homens. Um 
trecho dessa carta reza assim: «Bem visivelmente situou 
«Nosso Senhor o reino da Hungria como baluarte das 
«nações cristãs, para combater por todos nós, e quebrar 
«as tempestades apontadas contra o mundo romano... Se 
«a Hungria sucumbir, se lhe está destinado tal desastre, 
«como os que usa infligir a barbaria triunfante, quem 
«evitará depois que nós, também, vítimas da própria 
«incúria e cegueira, venhamos a cair com o alfange na 
«garganta ou dobremos a cabeça ao jugo?» 3 

E numa carta do Santo Padre Sixto IV, escrita de¬ 
pois do saque e dos horrores cometidos pelos Turcos nos 
arredores de Otranto, lêem-se os trechos seguintes: 

«Crianças e velhos são desfeitos sob as patas dos ca- 
«valos; as igrejas roubadas e destruídas; as mulheres 
«chacinadas sem piedade, depois de sofrerem os últimos 
«ultrages... Segue-se o extermínio à pilhagem,.. Em 
«breve serão os Turcos donos da Sicília, do reino napo- 
«litano, da península inteira, se continuarmos na mesma 
«inércia, se príncipes e povos se não decidem sem perda 
«de tempo a prestar-se mútuo apoio, para defenderem 
«searas e lares, filhas e esposas, religião e liberdade. En- 
«ganam-se os que se julgam ao abrigo da invasão, por 
«estarem distantes do teatro da guerra. Também eles 
«hão-de dar o pescoço ao jugo; também eles serão ceifa- 


1 Albert Malet. Le Moyen Age, p. 355. 

2 Darras et Bareille, obra citada, tomo 31, p. 449. 
« Idem, p. 567. 
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«dos pela espada, a não ser que se resolvam a defrontar 
«os invasores. Os Turcos protestaram extinguir o Cris- 
«tianismo... E basta de sofismas! Chegou o momento, 
«não de falar, mas de proceder e lutar.» 1 

Em 1481, depois da morte de Maomet II, o furor da 
conquista atenuou-se, felizmente, algum tanto, por via 
das rivalidades que surgiram entre os seus dois filhos 
e sucessores, Bazajeto e Zizime. Entrou-se numa fase de 
tranquilidade temporária, uma trégua apenas, longe 
ainda, muito longe da paz. Sobranceira ao precário 
repouso, pairava a sombra exaltadora de um Bazajeto I 
ou de um Maomet II, magnetizando as hordas inumerá¬ 
veis, que não cessavam de sonhar com a conquista do 
Ocidente. Bastaria a fúria de outro fanático da mesma 
têmpera desses. 

No pontificado de Sixto IV o programa político-reli¬ 
gioso toma na própria Península aspecto grave. Inaugu¬ 
ram-se então a inquisição, as confiscações, a queima de 
livros heréticos; começa enérgica defesa do Cristianismo, 
corrente que conduz mais tarde à expulsão dos Mouros 
e dos Judeus, assim como à fundação da Sociedade de 
Jesus. Ê mais que provável, para não dizer certo, que 
a invasão turca, e as diligências da Santa Sé para fazer 
face à catástrofe, foram o prelúdio dos acontecimentos 
que se seguiram na Península. A crise na Europa Orien¬ 
tal impunha precauções e previdência aos países penin¬ 
sulares do Ocidente, os únicos onde a preponderância de 
mouros e judeus poderia tomar aspecto inquietador. 

O pontífice que em seguida adveio, Inocêncio VIII 
(1484-1492), chamou também a si o antigo projecto de 
uma cruzada magna, que fosse acometer os Turcos por 


1 Darras et Bareille, obra citada, tomo 32, p. 22-23. 


terra e por mar. Encetaram-se os ajustes com bons aus¬ 
pícios, entre doze Estados que participariam da acção 
terrestre e cinco aprestados para a guerra naval. Mas 
tudo acabou, como sempre, na discórdia incorrigível, 
incapaz de sofrear-se para compreender e salvar o bem 
comum, 

Tal era a triste situação da Europa em 1492, ano em 
que Inocêncio VIII passou a melhor vida, situação que 
o cardeal Leoneli definia em termos enérgicos, no dis¬ 
curso proferido ante o conclave reunido para eleger novo 
Papa; «Continua pendente sobre as cabeças cristãs o 
gládio impiedoso dos Turcos,.. E os príncipes cristãos, 
sem excepção dos maiores, estão armados uns contra os 
outros, encarniçando-se para o mútuo extermínio. E não 
há dúvida que se aniquilarão uns aos outros, se nada há 
que possa travar-lhes a criminosa demência.» 1 

Cinco anos depois de falecido Inocêncio VIII, partia 
Vasco da Gama para a primeira viagem à Índia, deci¬ 
dido a atacar o Islão de revés. Portugal ia salvar a 
Europa, de outro modo votada a perdição fatal pela sua 
demência fratricida. 

* 

Assim a história mais documentada e moderna vem 
confirmar plenamente a exactidão do célebre trecho d’Os 
Lusíadas, no princípio do Canto VII, em que o Poeta 
se revolta contra a inércia, o egoísmo, a falta de solida¬ 
riedade das nações cristãs, verberando-as com severa 
energia. 


i Darras et Bareille, tomo 32, p. 120. 
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Camões castiga o orgulhoso rebanho alemão, por j 

causa das guerras da Reforma: \ 

\ 

í 

. Vêdel-os Allemães, soberbo gado, j 

Que por tam largos campos se apascenta; 

Do sucessor de Pedro rebelado, 

Novo pastor e nova seita inventa. 

Vêdel-o em feias guerras ocupado, \ 

(Que inda co’o cego error se não contenta), 

Não contra o soberUssimo Otomano, 

Mas por sahir do jugo soberano. 

! 

! 

Em seguida fulmina o cruel Inglês, por desembainhar j 

a espada contra cristãos: I 

j 

Vêdel-o duro Inglez, que se nomeia i 

Rei da velha e santíssima Cidade, 

Que o torpe Ismaelita senhoreia 
(Quem viu honra tam longe da verdade?). 

Entre as Boreaes neves se recreia, 

Nova maneira faz de Christandade; 

Para os de Christo tem a espada nua, 

Não por tomar a terra que era sua. 

Chama «indigno» ao Francês, que invade a Itália 
para alargar o seu já vasto território: \ 

I 

j 

Pois de ti, Galo indigno, que direi? ! 

Que o nome Christianissimo quizeste, 1 

Não para defendel-o nem guardal-o, i 

Mas para ser contra elle e derribal-o. 


Por fim, dirige-se com terrível veemência à própria 
Itália: 


Pois que direi d’aquelles que em delicias, 
Que o vil ócio no mundo traz comsigo, 
Gastam as vidas, lagram as divicias, 
Esquecidos do seu valor antigo? 

Nascem da tirania inimicícias, 

Que o povo forte tem, de si inimigo, 
Comtigo, Italia, fallo, já submersa 
Em vicios mil, e de ti mesma adversa... 


Camões resume depois, em meia dúzia de versos, o 
espectáculo das discórdias europeias: 


Oh miseros Christãos, üpela ventura 
Sois os dentes de Cadmos desparzidos, 
Que uns aos outros se dão á morte dura, 
Sendo todos de um ventre produzidos?.,, 
Entre vós nunca deixa a fera Aleto 
De semear cizanias repugnantes. 


E compara o procedimento anticristao de quase toda 
a Europa com a união, a vontade e a coragem de Por¬ 
tugal contra os inimigos do Cristianismo: 


Mas, emtanto que cegos, e sedentos 
Andais de vosso sangue, oh gente insana 
Não faltaram Christãos atrevimentos 
N'esta pequena casa Lusitana... 





Mas todas as páginas d’Os Lusíadas são dominadas 
pelo pensamento da guerra santa contra o Islão. «O 
mundo cristão, escreve Oliveira Martins, aparece a Ca¬ 
mões, com efeito, num caos sobre que paira a força 
insubmetida do Turco.» 1 

Esta realidade assustadora inspira e move o Poeta, 
e a consciência de que Portugal, pequeno e só, soube 
cuimprir o seu dever fá-lo entoar este hino de glória à 
sua pátria: 

E vós, oh geração de Luso, digo, 

Que tão pequena parte sois no mundo... 

Vós, a quem não somente algum perigo 
Estorva conquistar o povo imundo... 

Vós Fortuguezes, poucos quanto fortes, 

Que o fraco poder vosso não pesais; 

Vós, que, á custa de vossas várias mortes 
A lei da vida Eterna dilataes; 

Assim do Céu deitadas são as sortes, 

Que vós, por muito poucos que sejaes, 

Muito façaes na santa Christandade... 

Todo esse passo d 'Os Lusíadas, único na bibliografia 
ou literatura nacional, é de extraordinário valor histó¬ 
rico, porque manifesta o pensamento político do desco¬ 
brimento e da conquista das índias. Não tinha sido, 
porém, verificada a exactidão perfeita das acusações que 
o Poeta dirige às nações europeias. Tal verificação en¬ 
contra-se agora nos antecedentes pormenores, relativos 
aos acontecimentos gravíssimos que se desenrolaram na 


1 Oliveira Martins, Camões, «Os Lusíadas 1891, p. 260. 


Europa Oriental e aos admiráveis esforços da Santa Sé, 
para conjurar a catástrofe, 

A luta contra os Sarracenos aparece viva e intensa 
em todas as páginas d’Os Lusíadas, Vemo-la surgir logo 
ao começo da epopeia, na assembleia dos deuses, em que 
uns são contra, outros a favor dos Portugueses. Júpiter 
põe cobro ao conflito, levantando a sessão e concedendo 
o seu favor, o seu auxílio à penetração dos Portugueses 
no Oriente. 

Camões é dominado pelo pensamento político da ne¬ 
cessidade de esmagar no Oriente o poderio maometano, 
imposto pela defesa da Cristandade. Estabelece então o 
contraste, pondo frente a frente a atitude indiferente e 
egoísta das nações europeias e a atitude heróica dos 
Portugueses. Seria grave que neste confronto houvesse 
um vislumbre de injustiça histórica. Não o houve. A 
crítica feita pelo Poeta à situação caótica da Europa é de 
perfeita e impressiva exactidão. As acusações graves di¬ 
rigidas às nações cristãs são a expressão pura, puríssima, 
da realidade histórica; e essa realidade autoriza o genial 
autor d’Os Lusíadas a entoar o seu hino de glória à obra 
nacional no Oriente. Camões deixa-se empolgar pelo 
resultado final da grande empresa, e canta o plano da 
índia como concepção da nacionalidade; mas não entra, 
como nós hoje fazemos, nos pormenores da origem do 
plano do Infante. Tais pormenores eram-nos, porém, 
necessários, para estabelecermos a relação íntima que 
ligou a jornada oceânica às temeridades guerreiras em 
Marrocos. 

Expõe o Poeta várias conclusões que excedem muito 
a intuição do historiador; abrange a Europa num irre¬ 
preensível olhar panorâmico; parece ter consumado pro¬ 
fundo trabalho de investigação, palpitante de justeza, 
que o levou a mencionar inclusivamente certas minúcias 
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da realidade, como, por exemplo, as conversões forçadas 
dos pequeninos cristãos, residentes na Turquia e no 
Oriente da Europa: 

Gregos, Traces, Arménios, Georgianos, 
Bradando-vos estão que o povo bruto 
Lhe obriga os caros filhos aos profanos 
Preceptos do Alcorão — duro tributo! 

Camões denuncia a angustiosa situação da Cristan¬ 
dade, causada pelo egoísmo sem freio, a intriga mesqui¬ 
nha, a incapacidade para a união e a concórdia. Das 
acusações graves dirigidas por ele às nações europeias 
resultou um confronto gloriosíssimo para os Portugueses. 
Não era admissível que palavras tão severas não corres¬ 
pondessem à realidade histórica. O Poeta nunca lançaria 
mão de tais meios para realçar a obra dos seus compa¬ 
triotas. Se o houvesse feito teria comprometido a exac- 
tidão da sua crítica, ele que se glorifica de narrar a 
verdade nua e <pum (Canto V, 89), 

Ao estudar este importantíssimo trecho da epopeia, 
releva Oliveira Martins o grande alcance da «empresa 
fundamental dos povos europeus», da «missão de repelir 
o Turco para fora da Europa». 1 «Portugal (diz o escritor) 
deixou-se inspirar pela guerra santa contra os Mouros... 
embarcou com a ideia de prosseguir no mar a sua em¬ 
presa terrestre: aniquilar os Mouros...», 12 E acentua a 
significação do «maior acontecimento da época—a des¬ 
coberta da índia —grande golpe de montante, descar¬ 
regado em cheio na força da Turquia. E eis aqui o pensa¬ 
mento político d'Os Lusíadas», 5 Noutro livro de Oliveira 


1 Oliveira Martins, Camões, 1891, p. 253. 

2 Idem, p. 173. 

3 Idem, p, 261. 
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Martins repercute a mesma ideia: «Começando por Ceuta 
a viagem gloriosa, Portugal iria também atacar o Turco 
pelo flanco da índia, e cravar-lhe no peito um punhal 
envenenado.» 1 

Ora esse pensamento político, assinalado por Oliveira 
Martins n’Os Lusíadas, não é mera fantasia do Poeta: 
constitui, de facto, a directriz da acção portuguesa, não 
só em Marrocos senão também no Oriente. 

E assim volvemos nós, depois de longo desvio, ao 
ponto de partida deste estudo: averiguar qual fosse 
aquela força enigmática, misteriosa, que impelia D. Hen¬ 
rique para as intermináveis temeridades marroquinas. 

O resultado da averiguação está diante de nós; essa 
força era exactamente o pensamento político que estabe¬ 
leceu conexão, ligação íntima, ponte lógica entre as 
incursões marroquinas e o plano das índias, somando 
os dois empreendimentos num todo indivisível. Primeiro, 
salvaguardar a Península de novos desastres, ficando 
para isso de guarda a Marrocos. Depois, preparar o 
domínio dos mares, para atingir a vitória final com o 
esmagamento do Islão no Oriente. 

Tal é o facto inédito que o presente estudo pretende 
pôr em foco, e que assenta em bases inteiramente novas 
a história científica, e não apenas poética, dos descobri¬ 
mentos marítimos portugueses. 

# 

O ímpeto guerreiro que nos levou a Marrocos apa¬ 
renta-se com a ideia dominante em todo o admirável 
esforço da Santa Sé, representando Portugal e D. Hen- 


i Oliveira Martins, Os Filhos de D. João I, tomo I, p. 65, 
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rique a acção defensiva. E a Santa Sé não separa a acção 
marroquina da marítima: muito pelo contrário, une as 
duas num pensamento único. Assim o diz claramente 
Nicolau V na bula de 8 de Janeiro de 1454: «Foi imenso 
«o nosso contentamento de realizar que o nosso querido 
«filho Henrique, Infante de Portugal, seguindo os exem- 
«plos de seu pai o rei João, de ilustre memória e inflamado 
«do zelo das almas como intrépido atleta e como soldado 
«de Cristo, impusera a si mesmo a missão de divulgar 
«nas regiões mais remotas e mais desconhecidas o nome 
«de Deus criador, e assim alargar o grémio da fé católica, 
«mesmo entre os pérfidos inimigos de Deus e do seu 
«Cristo, como são os Sarracenos e outros infiéis... Lem- 
«brando-se o Infante que jamais houve memória de se 
«poder navegar por este mar oceano até as praias longín- 
«quas do Oriente, assunto tão desconhecido dos povos 
«ocidentais como é entre eles quase nula a noção daquelas 
«regiões, julgou, pois, poder dar a Deus o mais alto teste¬ 
munho da sua obediência e dedicação, se por suas dili- 
«gências e esforços se conseguisse tornar navegável este 
«mar oceano até as índias que julgamos submissas a 
«Cristo. Empreendeu pois de se pôr em relação com esses 
«povos, esperando movê-los a virem ao socorro dos cris- 
«tãos do Ocidente ameaçados pelos Sarracenos e inimigos 
«da Fé e esperando ao mesmo tempo, com autorizações 
«régias dessas regiões, submeter os pagãos dos países 
«ainda não infestados pela peste maometana, tomando 
«entre eles conhecido o nome de Cristo». 

Eis em resumo como se acha delineada na bula de 
Nicolau V a grande empresa marítima portuguesa no 
Oriente. 

Se D. Henrique concebeu genialmente o plano da 
índia, é necessário não perder de vista a distância que 
falta percorrer para a sua realização. Ao começo, o plano 
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henriquino parece-nos pura utopia, visão quase quimé¬ 
rica. Contudo, essa visão era tão perfeita, tão prática, tão 
realizável, que o sonho da índia se toma realidade decor¬ 
ridos quarenta anos depois da morte do Infante. Foi 
D. Henrique quem encontrou a solução genial do grande 
problema;, foi ele, ainda, quem previu os traços gerais 
da execução; mas, ainda assim, o sonho da índia teria 
ficado nas regiões da fantasia sem o aparecimento pro¬ 
videncial de outra grande figura, de outro gigante: 
D. João II de Portugal, o herói da realização. 

# 

Para penetrarmos o que se passava na alma do Nave¬ 
gador temos de mergulhar primeiro na atmosfera de 
grandeza moral criada por NmíÃlvares, a quem se deve 
a fundação da monarquia popular em Portugal. 

Este foi o educador, o modelo, o ídolo dos filhos de 
D. João I. Suas altas aspirações morais, seu ideal de 
dedicação e lealdade, seu heroísmo guerreiro, sublimaram 
o ânimo dos combatentes e da nação inteira. Com ele e 
por ele irromperam dos corações os delírios de patrio¬ 
tismo da grande época. Sozinho, soube e pôde formar 
uma atmosfera de ar puro e vivificante, que saiu, como 
depois de uma descarga eléctrica entre céu e terra, dos 
entusiasmos nacionais pela defensão da independência 
pátria. 

Tendo-se impregnado, na juventude, da abnegação 
e do heroísmo condensados nos romances de cavalaria da 
Idade Média, Nun’Álvares como que tratou de escrever 
no campo de batalha o romance vivido da sua alma de 
paladino. Tão certa e justa deve ser esta definição, como 
é exacto que o vemos alimentar, ainda moço, o desejo de 
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votar-se à castidade, para, no fim, conclusa a missão 
nacional, ir acabar seus dias — sonhador sublime! — no 
silêncio do claustro, como pobre monge. E em D, Henri¬ 
que, o aluno, reproduz-se o carácter do mestre. Susten¬ 
tou-o, guiou-o, obcecou-o um ideal: o heroísmo religioso. 
A sua grande obra, construiu-a numa atmosfera de abne¬ 
gação, de castidade, de sacrifícios, de sofrimentos, de 
desgraças. Todo ele é acção, e acção heróica. Nada que 
lembre, por mínimo traço que seja, qualquer príncipe 
do Renascimento. 

O Infante é um cavaleiro medieval compenetrado da 
missão que escolheu: transformar o mundo, para defen¬ 
der a Cristandade e proteger a civilização ocidental, posta 
em perigo. E a sua vida é outro livro de cavalarias, outra 
novela de soberba grandeza, outro romance vivido, como 
o do seu modelo Nun’Âlvares. O impulso heróico é nele 
idêntico ao de um Galaaz, de um Amadis, ou de um 
Percival em busca do vaso sagrado. 

Contra os murmúrios da Nação, no começo da em¬ 
presa, contra a oposição tenaz das hostilidades que o 
rodeavam, contra todas as desgraças que se lhe despe¬ 
nham sobre a família, o Infante guarda a vontade de bem 
fazer, e avante a leva com energia sobre-humana. 

Nada e ninguém pode acordá-lo daquele sonho 
imenso, gerado nas angústias da Fé e da Civilização 
ameaçadas! 
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Ex, m Senhor: 


O meii estado de saúde tem-me impedido até agora 
de agradecer a carta de V, Ex. a , assim como as 
bondosas referências aos meus trabalhos no seu 
artigo «Talent de bien faire», publicado em S. Paulo, 
na Revista Portuguesa, 1 

Sinto muito não ter sabido a tempo que V. Ex. a 
empreendia esse estudo antes de conhecer a primeira 
parte completa das Origines ãu plan ães hães; de 
outro modo, ter-lhe-ia comunicado alguns factos de que 
tive conhecimento depois de impressa a minha confe¬ 
rência 2 que V. Ex. a critica no seu artigo. 

Formulei a minha tese de que o projecto do Infante 
D. Henrique, do descobrimento e conquista da índia, 
tinha sido profundamente influenciado pelo anseio de 
destruir no Oriente o poderio islamita, por assim dizer 
intuitivamente. Depois verifiquei-a o melhor que então 
me era possível, chegando à conclusão de militarem tais 


1 Revista Portuguesa , S. Paulo, Brasil, tomo l.°, 1930, h. 89-99. 

2 Origines du Plan ães Inães, Paris, Libralrie Aillaud, 1929. 
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argumentos em seu favor, que não mais poderá ser posta 
de parte. Tencionava não ir mais longe. Ficava-me a 
convicção de que as últimas provas se encontrariam um 
dia na grande fonte; nos Arquivos do Vaticano. Desde 
então, porém, o caso tomou um aspecto novo: factos que 
me eram desconhecidos vieram depois confirmar que 
eu trilhara o bom caminho para esclarecer também o 
mistério ainda não explicado da vida do Infante D. Hen¬ 
rique: a sua obsessão guerreira em Marrocos. 

Para conservar toda a serenidade na reconstituição 
da obra colonial de D. João II, evitava, havia muito, 
o mais possível, toda a bibliografia colombiana. Fer¬ 
via-me o sangue cada vez que deparava com as flagrantes 
injustiças de Humboldt para com o grande rei, repetidas 
a torto e a direito pelos seus discípulos e sucessores. 
Isolei-me, pois, para que nada me perturbasse na tarefa 
construtiva que tinha em vista. 

Uma carta do nosso bom amigo o Dr. Joaquim de 
Carvalho chamava a minha atenção, em Novembro 
último, para os planos guerreiros de Lulo e de Marino 
Sanuto contra o poderio comercial do Islão. Eu citara 
já o plano de Sanuto em uma cronologia, mas a dificul¬ 
dade de penetrar suficientemente nos séculos da Idade 
Média parecia-me tão grande que resolvi não ir mais 
longe. Mantinha-me, pois, no meu isolamento da biblio¬ 
grafia moderna quando se me impôs o problema das 
«Origens do plano das índias». Desconhecia, portanto, 
todos os estudos recentes sobre o Infante, sobre a geo¬ 
grafia medieval e desconhecia sobretudo os seguintes 
notáveis trabalhos do professor Beazley: 

l.° Uma biografia: Prince Henry the Navigator 
(1901 e 1923) contendo muitos pormenores valiosos, 
assim como um resumo da história da geografia nos 


séculos anteriores ao do Infante, assunto em que 
Beazley é hoje a primeira autoridade. 

2. ° Um estudo sobre a mentalidade de verdadeiro 
cruzado que foi sempre a do Infante, publicado no 
American Historical Remew em 1910, onde o autor 
reúne também preciosos elementos favoráveis à 
minha tese, sem, contudo, tocar nos motivos polí¬ 
tico-religiosos que conduziram ao plano do desco¬ 
brimento e conquista da índia. 

3. ° A grande obra: The Dam of Modem Geo- 
grapty (3 grossos volumes, sendo o último de 1906): 
História da Geografia da Idade Média, sem dúvida 
a mais difícil e mais bela empresa histórica dos 
tempos modernos sobre tal matéria; obra fundamen¬ 
tal e admirável. 

Como realizou Beazley este importantíssimo tra¬ 
balho? 

Há um século que os estudos históricos tomaram em 
todos os campos um desenvolvimento enorme. Apurou-se 
uma infinidade de pormenores sobre viagens terrestres, 
missões religiosas no Oriente, navegações orientais, 
guerras asiáticas, invasão mongólica, etc. 

Beazley concebeu e realizou o plano de condensar e 
reunir todos esses estudos, um labirinto de centenas de 
investigações referentes a milhares de documentos. No 
vasto repositório que representa esta sua grande obra, 
fui encontrar aqui e ali elementos preciosos para a minha 
tese. Já uma vez me sucedera caso idêntico quando, ao 
percorrer o rico manancial que representa a obra de 
Steinschneider, ali encontrei tudo o que faltava então 
para reconstituir a história da actividade astronómica 
na nossa península nos quatro séculos de 1100 a 1500. 
Eis o que nos fornece a obra do professor Beazley 
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sobre os planos formulados na Idade Média com o intuito 
de arruinar o comércio do Islão no Egipto e no Mar 
Vermelho: 

«l.° 1288. Proposta de Raimundo Lulo à Santa Sé 
para destruir radicalmente o comércio do Egipto no 
Mediterrâneo e organizar uma esquadra permanente 
para impedir todo o tráfico marítimo com os muçul¬ 
manos e conjuntamente um plano de conquista de toda 
a costa africana desde Ceuta até ao Egipto, plano que 
tinha por único objecto aniquilar a fonte de riqueza 
comercial do Islão no Mediterrâneo, alimentada pelo 
Oriente. 

2.° 1285-1291. Neste período enviou Arghum, rei da 
Pérsia Mongólica, três, ou mais provável quatro, embai¬ 
xadas propondo em Roma, em Génova, em França e 
em Inglaterra uma aliança contra o Egipto e a conquista 
da Palestina a favor da Cristandade. Trata-se dum plano 
político, o resultado e o seguimento da conquista de 
Bagdad pela Mongólia em 1259, cuja conservação impu¬ 
nha a necessidade de enfraquecer o Egipto. Poderosís¬ 
sima em terra, a Mongólia não o era nos mares. Génova, 
então potência marítima no Mediterrâneo, possuindo 
estações comerciais no Mar Negro, tinha numerosos 
agentes na corte do rei Arghum. Destas relações surgiu o 
projecto mongólico de querer dominar os mares do 
Oriente organizando uma esquadra no Golfo Pérsico 
destinada a estacionar em Aden para arruinar a navega¬ 
ção árabe entre a índia e o Egipto. 

As numerosas cartas do rei Arghum à Santa Sé e às 
nações ocidentais 1 tratam da projectada aliança em ter¬ 
mos gerais e sem pormenores sobre a organização duma 


i Publicada, assim como as respectivas respostas, por J.-B. 
Chabot. Histoire de Mar JabaMa III (mi-MI), Paris 1895, 


esquadra no Golfo Pérsico, ponto de particular interesse 
para o nosso estudo. 

Este assunto vem tratado em um documento datado 
de 1310, escrito no Oriente pelo missionário Guillelmus 
Adae, Sultanensis archiepiscopus (m. 1341), tendo por 
título: De modo Sarracenos extírpndi (Manuscrit 1775: 
Nouvelles acquisitions latines, Bibliothèque Nationale, 
Paris). 

Eis o passo de Beazley relativo a este manuscrito: 

«William Adam (Guillelmus Adae), the missionary 
bishop, afterwards metropolitan of Sultaniyah, in a 
writing of 1316, tells us of a grandiose scheme which 
they (Geneose) haderethis proposed to Arghum (1284-91), 
and from which Marino Sanuto probably drew largely. 
For this suggestionwas nothing less than to creat a central 
port for Indian trade upon the Persian Gulf, to divert 
hither the whole volume of Indian traffic with Western 
lands, and to station a fleet of Genoese vessels at Aden, 
to destroy the Red Sea commerce, and cut the Commu¬ 
nications between Egypt and the tresuries of Asia.» 1 

3.° 1307-1321, Plano de Marino Sanuto (de Veneza) 
proposto em Roma e em França para a conquista do 
Egipto com o auxílio da Mongólia. Nesta empresa deviam 


1 C, R. Beazley: The Dawn of Moãern Geography (1906) 
vDl. III, p, 479. 

O tomo 2 dos Documents armenim, que fazem parte do Re- 
cueíl des Mstoriens des Croisaães, publicou (no mesmo ano de 1906) 
os resultados duma longa e brilhante colaboração de E. Dulaurier, 
comte Riant, Ch. Schefer, L. de Mas Latrle, Gaston Paris, precedi¬ 
dos duma excelente e profunda introdução de Charles Kohler (264 
páginas, fólio) onde figura um estudo sobre Guillaume Adam, 
assim como a reprodução integral do manuscrito: De modo Sarra¬ 
cenos extirpandi. 

Ver também Histoire littéraíre áe la France , tomo 35 (1912), 
p. 277, um artigo sobre Guillaume Adam por M. Henrl Omont, 
ilustre director da secção dos manuscritos da Bibliothèque Natio¬ 
nale de Paris, a quem devo o obséquio de me ter fornecido estes 
pormenores complementares. 




colaborar Veneza, França, Holanda, Noruega, assim 
como as cidades hanseáticas.» 1 

Como escreve Beazley o projecto de Sanuto baseia-se 
no plano formulado por Guillaume Adam no Golfo Pér¬ 
sico com a diferença que este defende os interesses de 
Génova, enquanto que Sanuto pretende alcançar a domi¬ 
nação comercial de Veneza no Mar Vermelho e para o 
conseguir propõe organizar uma esquadra europeia nos 
mares da índia. 

Temos pois, em conclusão, dois planos quase idên¬ 
ticos, um destinado a favorecer a república de Génova, 
o outro para favorecer Veneza, a sua grande rival. 

Não pode haver dúvida que a cruzada de S. Luís, 
rei de França, em 1249, obedecia a um plano político 
idêntico ou semelhante ao de Sanuto. Depois dos primei¬ 
ros êxitos em Damieta, S. Luís dirigia-se para o Cairo, 
quando foi derrotado e preso. Empreendeu depois, em 
1270, nova cruzada contra Tunes, cuja conquista foi 
ainda planeada em 1288 por Lulo, como acima fica 
indicado. 

Do que acabo de resumir deduz-se que o pensamento 
de arruinar o Islão no Oriente existia vivo e intenso 
desde o meado do século xni em França, na Catalunha, 
na Santa Sé, nas poderosas repúblicas de Génova e de 
Veneza, até na Mongólia. 

Além destes projectos de primeira importância há 
uma série de outros em que ainda me falta averiguar 
quais deles tratam do ataque no Oriente, ou se todos 
giram em volta da ideia primitiva de Lulo: o bloqueio 
comercial do Egipto no Mediterrâneo. Entre estes notei 
os seguintes: a obra de Hayton: Fleur des Histoires de 


la tem dIOrient, apresentada pelo autor em 1307 a 
Clemente V em Poitiers (livro 4 a : Projet de croisade, 28 
chapitres); a memória de Pierre Dubois, De recupera- 
tione Term Sanctce, dedicada em 1307 a Eduardo I, rei 
de Inglaterra; o plano de Jacques de Molay, grão-mestre 
dos Templários (1307); outra memória de Henri H, rei 
de Chipre, oferecida à Santa Sé em 1311; o escrito anó¬ 
nimo, Directorium ad faáendum passagiun transmari- 
num } dedicado em 1332 a Philippe de Valois e atribuído 
por Charles Kohler ao já conhecido dominicano Guil¬ 
laume Adam. 1 

Trata-se em suma dum movimento europeu intenso 
no princípio do século xrv, sem dúvida intimamente 
ligado à política guerreira da Mongólia contra o Egipto, 
francamente favorável à Cristandade: aliança proposta 
por Arghum (1284-1291); e guerras de Ghazan (1299- 
-1304). A confrontação de todos estes projectos de cruzada 
com o plano da índia do Infante D. Henrique constitui 
a grande novidade para a história dos descobrimentos 
marítimos, visto que a cruzada do Infante resolveu o 
grave problema: a ruína do poderio comercial do Islão 
no Oriente. O ilustre historiador M. Gabriel Hanotaux 
teve a gentileza de me informar que a ideia de «prendre 
VIslam à revem era bem conhecida da Santa Sé; ele 
próprio já tratara do assunto na introdução da sua obra: 
Histoires des Colonies Françaises (1929). 

«Comment oublier, qu’il y eut, en ces temps reculés, 
wne politique de la papautê, cherchant des alliances au 
delá de ITsIam, pour embrasser le monde dans une vaste 


Marino Sanuto: Secreta FMwm Crucis (1307) e redacção 
final com o título: Opus Terra Sanctce (1321). Ver Beazley: The 
Dawn, etc,, vo! III, pp. 310 a 318, 


i Ver a excelente introdução aos Documents armeniens, t. 2 
(1906) por Charles Kohler, assim como o belo estudo; Louis 
Bréhier. UÊglise et VOrient au Moyen Age. Les Cromdes, Paris 
1928, 5 e éd, 
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entreprise d’évangélisation unitaire, pénétrant jusqu’en 
Perse, jusqu’aux Indes, jusqu’en Chine, pour prendre à 
revers le monde arabe et turo .» 1 

Eis a ideia que o grande Infante pôs em andamento, 
Para a delinear e para a realizar foram necessários os 
esforços e as vistas largas dos dois gigantes que prepa¬ 
raram a grande empresa. Uma organização soberba, uma 
diplomacia insondável afastando para longe os infiéis 
mouros ou os da própria Cristandade; assim se chegou 
ao dia das claras instruções guerreiras dadas a Álvares 
Cabral e de outras bem mais detalhadas a Albuquerque. 

O estudo do plano do Infante D. Henrique impunha 
uma única condição, mas essa indispensável: abandonar 
de vez todos os pontos de vista modernos sobre a história 
do século xv; pôr de parte todos os preconceitos de 
criação recente; só assim se podia estudar livremente e 
a fundo o ambiente social da época, os conflitos de inte¬ 
resses, as lutas, as guerras e as aspirações generosas que 
conduziram à solução final do pesadelo oriental. 

Projectos de tal magnitude não surgem como obras 
do acaso; levam tempo a tomar forma precisa e viável; 
são geralmente elaborados e amadurecidos por gerações 
sucessivas; faltava, porém, o conhecimento dos projectos 
anteriores ao português, reconhecendo-se agora que o 
do Infante foi a última fase da evolução secular do mesmo 
projecto, com o mesmo propósito: destruir o poderio 
maometano no Oriente. Era também o plano português 
o mais perfeito, porque eliminava todas as rivalidades e 
complicações europeias no Mediterrâneo, em que tinham 
fracassado tantos projectos de cruzadas contra o Isla- 
mismo. 


i G. Hanotaux, Histoire des Colmies Francaises, t. I or (1929) 
Introduction, p. xxv. 


Beazley ministra-nos, no essencial, o que faltava para 
compreender o plano do Infante e a origem político- 
-religiosa que eu lhe atribuo está de tal modo de acordo 
com os resultados gerais dos seus estudos que o ilustre 
professor, logo depois de ter lido a minha conferência, 
me escreveu uma carta cheia de entusiástico apoio. Tam¬ 
bém esse facto me fortalece na ideia de que a minha 
tese corresponde à verdade histórica. 

Embora já trabalhe pouco, espero publicar em breve 
um estudo que faz muita falta: Os mistérios na história 
das descobrimentos portugueses. 

Foi a experiência que me traçou o rumo seguido no 
estudo das origens do plano do descobrimento da índia, 
rumo diametralmente oposto ao que trilhou a maioria 
dos autores que nos precederam na investigação da his¬ 
tória das navegações. Beneficiei muito com a tremenda 
lição que nos deram, bem inconscientemente, homens 
como Sousa Yiterbo, Oliveira Martins, Andrade Corvo 
e muitos outros que se deixaram desnortear por um con¬ 
junto de falsas hipóteses modernas que, à força de repe¬ 
tidas, eram tomadas por tradições verídicas. É sugestivo 
o seguinte episódio ocorrido em Berna quando Guerra 
Junqueiro era nosso ministro na Suíça: o ilustre poeta 
folheara a minha Astronomie Naulique, que acabava de 
editar-se, e depois, fechando o livro, diz-me à queima- 
-roupa: «Você engana-se. Os nossos grandes navegadores 
não eram mais do que aventureiros ignorantes». Tenho 
por certo que Junqueiro nem sonhava estar repetindo 
palavras de Alexandre de Humboldt, que, embora comple¬ 
tamente erradas, representavam então uma das tais tra¬ 
dições que corriam mundo como verdades incontestáveis. 

Havia e há ainda muitos mistérios na nossa história 
marítima, como o da ciência náutica portuguesa, por 
exemplo, mistério que Humboldt tentou explicar pela 
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hipótese formulada por Junqueiro e que apresentava os 
nossos grandes navegadores como discípulos de homens 
que em nada absolutamente contribuíram para o êxito 
das navegações portuguesas, hipótese que se desmoronou 
como um castelo de cartas logo que, desprezando as tais 
tradições, se procedeu ao exame de documentos coevos. 

Havia também o mistério do plano colonial de 
D. João II, que era de tradição ignorar-se sistemati¬ 
camente, porque é mais fácil fantasiar hipóteses do que 
averiguar factos, embora a sua obra ressalte luminosa 
das nossas críticas e de documentos depois encontrados 
como tendo sido realizada em 24 anos de maravilhosos 
esforços que começaram em 1471 com o descobrimento 
da Mina e terminaram com o tratado de Tordesilhas. Se, 
como diz o Sr, Carlos Pereira, a reconstituição da ciência 
náutica portuguesa provocou um terramoto na história 
das navegações, esperemos que o conhecimento da obra 
de D. João II, constituída pela acumulação da experiência 
marítima nos mares austrais, pela criação da ciência náu¬ 
tica que lhe franqueou o hemisfério sul, pela conquista 
pacífica do Cabo de Boa Esperança, pela luta diplomá¬ 
tica para conservar o Brasil (ainda não descoberto ofi¬ 
cialmente) à coroa portuguesa, etc., esperemos, digo, 
que o conhecimento da obra do grande rei provocará, en¬ 
fim, a derrocada do «Palácio da Barafunda» arquitec- 
tado pelos imaginosos panegiristas de Colombo, para 
preencher o vazio deixado pelo desconhecimento da his¬ 
tória daqueles fecundos 24 anos preparatórios de todos os 
grandes descobrimentos portugueses e não-portugueses. 

O valor quase nulo atribuído por Humboldt ao tra¬ 
tado de Tordesilhas deu como resultado que este impor¬ 
tantíssimo documento ficasse até hoje mal estudado e 
mal compreendido debaixo do ponto de vista da sua signi¬ 
ficação e do seu alcance. Assinado em Junho de 1494, o 


tratado de Tordesilhas continha então duas grandes sur¬ 
presas geográficas que só anos mais tarde foram com¬ 
preendidas por Castela: o exclusivo do caminho da índia 
pelo Cabo de Boa Esperança, que revertia a favor de 
Portugal, e a entrada dos territórios do Brasil para a 
metade do Globo reservada aos Portugueses. Em Junho 
de 1491 sobreveio a morte do príncipe D. Afonso, cala¬ 
midade nacional e ao mesmo tempo o golpe fatal na vida 
de D. João II. Todavia, já em 1492, nas vésperas da 
viagem de Colombo, andava o grande rei bem alerta, 
cheio de acção e de vida, absorvido de novo pelos planos 
de engrandecimento da Pátria. Já então as relações entre 
Portugal e Castela tinham qualquer coisa de ameaçador, 
o que levara Rui de Pina a escrever: «houve cousas e 
cousas que pareciam de quebra». Colombo regressou da 
sua primeira viagem em Março de 1493 e encetou preci¬ 
pitadamente a segunda em Setembro do mesmo ano, pre¬ 
cipitação indirecta e habilmente provocada pelo rei por¬ 
tuguês para o afastar das negociações com Castela. 

Figuram no tratado de Tordesilhas três meridianos. 
O primeiro, a 100 léguas a oeste das ilhas de Cabo Verde, 
caía em pleno oceano Atlântico e fora terminantemente 
recusado por Portugal. O terceiro meridiano, a 370 lé¬ 
guas, passava pela foz do Amazonas. Além destes havia 
um meridiano intermédio, o de 250 léguas. Qualquer dos 
três garantia a Portugal a posse do Cabo de Boa Espe¬ 
rança, portanto podemos deduzir que a discórdia entre 
Portugal e Castela nada tinha com o problema do Cabo. 
Da escolha do meridiano de demarcação dependia inteira- 
mente o êxito da segunda surpresa, a aquisição dos ter¬ 
ritórios do Brasil para Portugal. Mas se assim era, o que 
significa o meridiano intermédio das 250 léguas? Repre¬ 
senta, como vamos ver, uma medida indispensável de 
precaução para proteger os interesses portugueses. Coloim 
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bo andava longe pelos mares do Ocidente; se no decorrer 
da sua segunda viagem tivesse realizado novos descobri¬ 
mentos ou abordado a costa brasileira, esse facto grave 
poderia pôr em risco a validade do tratado. Eram essas 
possíveis complicações eventuais que o meridiano das 250 
léguas evitava. Eis o que encontramos na respectiva cláu¬ 
sula: Se Castela descobrisse novas terras no Ocidente até 
à data de 20 de Junho de 1494 (isto é 11 dias depois da 
assinatura do tratado) ficaria para sempre válido o meri¬ 
diano das 250 léguas, mesmo que descobrisse terras 
aquém ou além do dito meridiano. Com esta cláusula ga¬ 
rantia-se a Portugal cerca duma terça parte dos territó¬ 
rios do Brasil. Mas se até à referida data de 20 de Junho 
nada tivesse sido descoberto naquelas regiões, então 
ficaria válido e definitivo o meridiano das 370 que ga¬ 
rantia todo o Brasil até ao Amazonas. Foi esta eventua¬ 
lidade que prevaleceu porque Colombo só atingiu o con¬ 
tinente americano em 1498, na sua terceira viagem. 

Hoje, que começamos a estudar e a compreender a 
política genial de D. João II, todas essas precauções, todas 
essas minúcias, toda a clássica contenda da escolha do 
meridiano significam que D. João, baseando-se na vastís¬ 
sima experiência e nos conhecimentos certeiros dos seus 
grandes marinheiros, sabia de sobejo todo o alcance do 
problema em litígio e foi assim que o grande homem 
gravou em letras de ouro no tratado de Tordesilhas a 
conquista pacífica do Brasil para Portugal. Com este feito 
coroava D. João II a sua obra colonial, três anos depois 
da morte do filho e dezassete meses antes da sua morte. 1 


* este assunto no meu livro Lacunes et surprises dt 
imstoire des découvertes maritimes (p. m), publicado em prin 
cípios do presente ano; se aqui me alargo sobre o conhecimentí 
o Brasil por D. João II, é para acentuar que nos encontramos en 
frente dum outro problema tenebroso semelhante ao das oriaem 
do plano da Índia. 
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A viagem de Álvares Cabral em 1500 foi únicamente 
um complemento oficial indispensável para encobrir airo¬ 
samente a habilidade genial de D. João nas negociações 
do célebre tratado. E há mesmo mais: foram declarações 
do rei português que provocaram a curiosidade de Colom¬ 
bo e o levaram às regiões onde ele próprio, enfim, desco¬ 
bria o continente americano. Eis as próprias palavras de 
Colombo, no Jornal da terceira viagem, 1498: 

«Toma el almirante á dezir que quiere jyr al austro, 
porque entiende,.. hallar yslas y tierras,... y que quiere 
ver qual era la intinción dei rey don Juán de Portogál, 
que dem que al austro habia tierra firme ; y por esto 
dize que tuvo diferencia con los reyes de Castilla, y, en 
fin, dize que concluyó que el rey de Portogál hobiese 
370 léguas de las yslas de los Azores y Cabo Verde, al 
ueste, de norte â sur de polo á polo; y dize más que tenía 
el dicho rey don Juán por cierto que dentro de sus Imites 
haUa de hallar cosas y tierras famosas .» 1 

As obsessões guerreiras do Infante constituem um 
mistério da sua história que nunca foi estudado a sério, 
como também o não fora o tratado de Tordesilhas. 

Entre nós ninguém caracterizou melhor a missão do 
Infante e a sua época do que Antero de Quental nas 
seguintes palavras escritas em 1860: 

«É esta também a época mais gloriosa da nossa his¬ 
tória, a sua página mais brilhante; porque, engrandecen¬ 
do-nos a nós, fizemos dar à ciência um passo que vale 
por séculos, à ciência e ao progresso de toda a Europa. 
Esta época, este movimento, este progresso, esta gran¬ 
deza, tudo isto domina um vulto gigante e imortal por¬ 
que a tudo deu o impulso, a primeira ideia. Ê este o In¬ 
fante D. Henrique.» 

1 Racolta Colombiana, parte I, vol. II, p. 5. 
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Quanto à suposta avidez mercantil do Infante, já 
Peschel pusera em circulação a lenda da ganância dos 
Portugueses, equiparando-os quase a Cortês e Pizarro 
nos seus desmandos no México e no Peru, lenda falsís- 
sima, sobretudo se aplicada a D. Henrique. 

Não faltam decerto indicações históricas provando 
claramente que o Infante procurava tirar partido econó¬ 
mico das navegações, mas deduzir daí que era esse o seu 
principal intuito nos empreendimentos marítimos pare¬ 
ce-nos inadmissível. Antes de tirar desse facto qualquer 
conclusão ê necessário tomar na devida conta as condi¬ 
ções em que se exercia a actividade do Infante. Ora, a 
verdade é que eram angustiosas as condições económi¬ 
cas em que D. Henrique realizou os seus trabalhos náu¬ 
ticos. Nunca em período algum da época das navegações 
portuguesas existiram tão grandes dificuldades económi¬ 
cas como no tempo do Infante. Os recursos da Ordem de 
Cristo, os auxílios do erário real, os empréstimos dos 
Braganças, todos esses subsídios juntos eram como gotas 
de água no oceano. Nada bastava para custear 40 anos 
seguidos de expedições marítimas, afora o sorvedoiro das 
guerras de Marrocos. Tudo era pouco para levar a bom 
fim a empresa a que metera ombros e é esta a origem da 
sua ânsia comercial, que não impediu, porém, não obs¬ 
tante a sua grande fortuna, que D. Henrique morresse 
endividado e na penúria. 

Este ponto do estudo de V. Ex. a foi o que mais me 
impressionou, por ser o fulcro em torno do qual gira a 
argumentação tendente a refutar a minha tese, procuran¬ 
do provar que o lucro era a mola real dos esforços marí¬ 
timos de D. Henrique. Ora, a verdade é que as suas 
navegações, consideradas como especulação comercial, 
eram simplesmente ruinosas e a tenacidade cora que 
D. Henrique nelas persistiu até morrer prova, ao con¬ 
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trário, que outra aspiração, outro intuito o animava e 
não apenas o de enriquecer-se ou o de enriquecer o reino. 

Há um outro ponto igualmente importante a esclare¬ 
cer para a compreensão da personalidade de D. Henrique, 
que me pareceu inexplicável, enquanto me embaraçavam 
opiniões semelhantes às que V. Ex. a expõe no seu estudo: 
é a sua tantas vezes citada dureza de carácter, a aparente 
indiferença perante a morte de seus irmãos, a sua atitude 
passiva perante a tragédia de Alfarrobeira. 

Essa dificuldade cessa, porém, desde que se julgue o 
Infante segundo o critério do tempo em que viveu e não 
como se ele fosse nosso contemporâneo. 

A mentalidade de D. Henrique aproxima-se muito da 
de vários príncipes medievais, cuja religiosidade se mani¬ 
festava em boa parte, ao menos, na ânsia de destruir pela 
guerra os inimigos do Cristianismo, ou de morrer em sua 
defesa. Neste particular representava o Infante um tipo 
francamente medieval. O seu plano de vida resumia-se 
em guerrear o Islão, que, no seu tempo e sob a forma 
da invasão turca, aspirava novamente a dominar a Euro¬ 
pa e a impor o Alcorão aos povos cristãos. Que era essa a 
sua aspiração dominante provam-no de sobejo a obsessão 
das suas guerras marroquinas, campanhas muitas vezes 
temerárias em que dava largas ao seu ódio contra o ini¬ 
migo tradicional, a quem três séculos de luta de seus 
antepassados tinham arrancado o território pátrio. 

— «Porque não abandonas Ceuta?», pergunta-lhe o 
Mouro. — «Porque Ceuta é de Deus e não minha», res¬ 
ponde o Infante. 

Ora Ceuta, em mãos portuguesas, representava, não 
só um baluarte contra a expansão do Islamismo, mas 
também uma permanente ameaça contra os seus sectá¬ 
rios, como ponto de apoio para novas investidas. Ê exac- 
tamente o seu valor estratégico contra o inimigo tradi- 
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cional do Cristianismo que leva o Infante a considerar 
Ceuta como pertença da Divindade, mais preciosa do que 
a vida de seu irmão D. Fernando, que deixa morrer em 
Fez no cativeiro. D, Henrique procede em conformidade 
com a lógica e com o sentimento do seu tempo, prefe¬ 
rindo o que considera a obra de Deus à vida de um ho¬ 
mem, fosse ele seu próprio irmão. 

Porque não interveio na defesa de D. Pedro, vítima 
das miseráveis intrigas dos Braganças? Provavelmente 
por razões idênticas: defender o antigo Regente signifi¬ 
cava hostilizar os Braganças, favoritos todo-poderosos do 
jovem e fraco rei D. Afonso V, de cujo poder real dispu¬ 
nham como de coisa sua. Lutar contra os favoritos ré¬ 
gios equivalia a indispor-se com o rei e a pôr em perigo 
a realização do seu ideal, visto que, sem o beneplácito do 
soberano e até dos próprios Braganças, não poderia rea¬ 
lizar o programa da sua vida. Entre sacrificar a obra 
considerada como serviço a Deus e sacrificar o irmão, 
optou pela segunda alternativa, agindo ainda em con¬ 
cordância com a moral e a religião como as concebia o 
século em que nasceu. 

A sua profunda fé religiosa tê-lo-á levado a aceitar as 
maiores dores humanas estòicamente e com humilde 
submissão, por julgá-las emanadas da vontade divina. 

O sentimento moderno condena as guerras religiosas 
como mais odiosas ainda do que quaisquer outras; não 
pensavam assim os homens da têmpera, da psicologia e 
do tempo de D. Henrique; destroçar e destruir os adver¬ 
sários do Cristianismo era o meio por excelência de ser¬ 
vir a causa da religião. O Infante foi, segundo Beazley 
(e como eu o concebera ainda antes de ter lido as suas 
obras), propriamente um cruzado da sinceridade e da 
abnegação de um S. Luís, rei de França, ou dos seus 
devotos precursores da primeira cruzada, embora no seu 


tempo já os primeiros alvores do Renascimento despon¬ 
tassem no horizonte. 

Beazley cita umas piedosas referências a S. Luís, no 
testamento do Infante; reproduzo a seguir e em ma j g 
extenso todo o precioso passo que traduz a sua fervorosa 
e ingénua fé: 

«Primeiramente encomendo a alma minha e o corpo 
ao meu snor deos e lhe peço que ante da resurreiçom e 
des que resurgir, elle me de salvaçom e me faça do conto 
dos seus sanctos por a sua grande misericórdia e piedade. 

«E peço a minha snra sancta Maria por ser madre de 
misericórdia, que peça misericórdia a deos por my que 
me de salvaçom. 

«E peço ao meu snor são Luis que des 

minhanacençafuiencomêdado, queelle 
cõ todelos sanctos e sanctas e anjos da 
corte celestial, roguem a deos por my que 
me de salvaçom.» 

Estas palavras revelam uma crença firme, inabalável 
e ingénua como fora a do seu grande mestre NmfÃlvares 
ou a da sua heróica contemporânea Jeanne d’Arc. A sua 
quase familiaridade com a Corte Celeste, concebida como 
monarquia feudal, presidida pela Divindade suprema 
com várias gerarquias de potentados em ordem decres¬ 
cente, tem um sabor medieval inconfundível. O apelo 
ao seu patrono S. Luís, como a um precursor bem pró¬ 
prio para advogar a sua causa na mansão celeste, por¬ 
que, tal como o Infante, experimentara os mesmos an¬ 
seios a favor da religião de Cristo, a própria e ingénua 
concepção do Reino dos Céus, provam quanto a mentali¬ 
dade de D. Henrique se distanciava do espírito crítico e 
filosofante do Renascimento e se aproximava, pela fé 
singela, dos primeiros cruzados. 
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Será admissível supor que o Infante, dada a sua men¬ 
talidade, abrasado em fé ardente, passasse a maior e 
melhor parte da sua vida a promover as navegações sim¬ 
plesmente no intuito de se enriquecer? Será admissível 
que no seu plano de descobrimento da índia não entrasse 
em primeira linha a sua ânsia de servir o Cristia'nismo 
à maneira do seu patrono S. Luís ? Tal hipótese, repito, 
parece-me um contra-senso. 

Iniciada pelas conquistas de Afonso Henriques, a 
luta contra os Sarracenos criara em Portugal uma força 
política que conduziu à fundação da Monarquia, conso¬ 
lidada e fortificada, em seguida, pelo auxílio das cruza¬ 
das. Ficara desde então gravada no ânimo dos Portugue¬ 
ses, a guerra contra os infiéis, como uma tradição. 
D, Henrique deu-lhe em África nova vida, ampliando-a, 
transformando-a numa missão nacional, tal como Ca¬ 
mões a descreve n’Os Lusíadas, e como a encontrámos 
nas maravilhas de heroísmo e de bravura de Duarte Pa¬ 
checo no momento decisivo das lutas da índia. 

Nunca, nem no período de D. Henrique nem no de 
D. João II, existiu a ambição desregrada das riquezas. 
Pairam sobre as duas grandes figuras e sobre todos os 
heróis da epopeia um ideal superior de abnegação, de 
aspirações nobres e puras, um fogo sagrado de sacrifício 
e de sinceridade que ficarão para sempre na história 
como o traço mais profundo e mais belo das glórias na¬ 
cionais. Essa corrente manteve-se viva e sem mácula até 
a realização de conquista e da vitória; nunca mudou. 
É essa grandeza moral que Oliveira Martins define como 
«um dos fenómenos mais nobremente interessantes da 
passagem dos homens sobre a terra». 

Mais tarde, no reinado de D. Manuel, sobreveio a 
opulência faustosa do sucesso, o favoritismo da corte, e 
esses erros acumulados, bem vistos e sentidos por Albu¬ 


querque, fizeram desencadear as ambições desregradas, 
os abusos, a ganância e a decadência, Não creio possível 
poder afirmar-se que no momento da conquista o lema 
fora paz e negócio. São claramente guerreiras as instru¬ 
ções que Álvares Cabral recebera do rei. Cheias, é certo, 
de brandos e pacíficos conselhos a transmitir ao Samo- 
rim, essas instruções continham também uma declaração 
de guerra ao mouro. Fareis aos «Mouros de Meca», diz 
D, Manuel, «toda a guerra e danno que possaes, como a 
pessoas com quem tanta imizade, e tam antiga temos». 1 
São bem preciosas estas palavras porque denunciam o 
objectivo político da empresa. 

Quem eram esses desconhecidos que armados de 
poderosos canhões vinham impor ao senhor de Calicut 
uma revolução comercial, exigindo-lhe a expulsão de 
milhares de famílias maometanas, a quem de longa data 
estava entregue a prosperidade, o comércio e a riqueza 
dos seus estados? Não era paz e negócio, mas sim um 
plano político audaz e guerreiro que transpira das ins¬ 
truções régias, plano que o poeta Antero de Quental 
define admiravelmente com estas palavras: 

«Maravilha e causa assombro que Portugal conce¬ 
besse, intentasse e levasse a cabo a empresa de ir, através 
das longas ondas do oceano, a climas e povos desconhe¬ 
cidos, levar-lhes, com armas na mão, a sua legislação, os 
seus usos, comércio, indústria, crenças e religião e, no 
convés das suas caravelas, ditar leis aos reis e aos povos 
de quatro partes do Mundo!» 


1 Instruções de D. Manuel a Alvares Cabral em Alguns Do¬ 
cumentos da Torre do Tombo, p. 104. Pormenor amàvelmente for¬ 
necido pelo Dr. António Barbosa. 
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Poderá talvez alegar-se como argumento contra a 
minha tese o facto de as nossas crônicas não menciona¬ 
rem o intuito religioso do plano do Infante, mas é evi¬ 
dente que tal argumento não tem valor algum. Está de 
sobejo provado que toda a história das nossas navegações 
anda saturada e repleta de mistérios, tais como: a origem 
da ciência náutica, as falsas informações das crónicas 
sobre as relações europeias com a Abissínia, o silêncio so¬ 
bre as relações colhidas dos pilotos da navegação orien¬ 
tal no Mar Vermelho, sobretudo as que se referem ao 
Cabo de Boa Esperança; a política colonial de D. João II, 
etc. Ê tão grande o número de enigmas que até mesmo o 
regresso de Bartolomeu Dias, atribuído nas crónicas a 
uma imposição pouco verosímil da tripulação, dá a im¬ 
pressão de mistério. Parece muito mais plausível que esse 
regresso fosse uma necessidade imposta pela política 
colonial, pois que a descoberta da índia em 1488, antes 
de existir o tratado de Tordesilhas, teria sem dúvida 
provocado sérias complicações. 

Não será ingenuidade nossa pretender encontrar nas 
crónicas elementos históricos sobre esse plano político 
do descobrimento da Índia, cuja divulgação teria sido um 
erro grave e comprometedor? Que vantagem poderia ter 
D. Henrique em tomar conhecido o seu projecto, só 
realizável num futuro longínquo, quando nada fazia 
prever a organização marítima criada por D. João, que 
facultou a rapidez do sucesso? A prudência impunha o 
segredo e o silêncio e essa orientação fecunda foi obser¬ 
vada com tanto rigor que chegou por fim a adormecer 
o interesse europeu pela obra marítima portuguesa. 

Assim se foram alastrando lentamente a inconsciência 
e quase indiferença pelo que se passava em Portugal, 
quando subitamente se espalha em Veneza a notícia da 
chegada de Vasco da Gama a Calicut, facto que repre¬ 


sentava uma catástrofe: a ruína do comércio oriental no 
Mediterrâneo. Nem o Egipto, nem Veneza, nem os poten¬ 
tados da índia, ninguém sonhara em preparativos de 
resistência para impedir a penetração dos Portugueses no 
Oriente. Eis o resultado mais belo, mais transcendente da 
surpresa . Ao elemento essencial, o segredo, temos a 
acrescentar que a história, com o rigor objectivo que lhe 
exigimos hoje e o relacionamento dos factos com as cau¬ 
sas que os determinaram, é uma criação do século xix. 
As crónicas limitam-se geralmente à descrição, por assim 
dizer externa, mais subjectiva dos acontecimentos que 
impressionaram os seus autores. São obras mais episó¬ 
dicas, menos sistemáticas, menos críticas e menos com¬ 
pletas, podendo mencionar muitos factos interessantes 
e valiosos mas que só por si não constituem a história 
como hoje a concebemos. 

Tudo aconselhava o Infante a guardar para si a sua 
concepção genial, intuição quase profética e, por isso 
mesmo, inverosímil para o comum dos homens de seu 
tempo e quase só compreendida depois de realizada... 


Paris, m Outubro, 1930 

Suprimo na presente edição o final desta carta por 
reconhecer ter-me afastado em 1980 do problema prático 
que então se impunha: examinar de perto as dificuldades 
financeiras dos descobrimentos do Infante. Publico, por 
isso, a seguir um capitulo esclarecendo este assunto que 
creio ter provocado a injusta tese do utilitarismo comer¬ 
cial do Infante (Ver p. 107). 
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Ex. m ° Senhor: 


Envio hoje a V. Ex. a a reimpressão da carta publicada 
no «Jornal do Comércio», à qual juntei umas ampliações. 
Só o nome autorizado e prestigioso de V. Ex, tt me moveu 
a continuar o estudo da nossa interessante palestra. 
Fomos ambos úteis à causa nacional, visto que o assunto 
tomou assim um aspecto novo e mais amplo. 

Se D. Henrique ou D. João voltassem ao Mundo, se 
vissem o que por cá vai: os transatlânticos de 50000 
toneladas, os zepelins a darem a volta ao Globo, as foto¬ 
grafias ou as conversas pelo telégrafo sem fio dum conti¬ 
nente para o outro, dir-nos-iam não ser este o mesmo 
planeta em que viveram. Este progresso, estas tremendas 
transformações, essa longa viagem de 5 séculos, de então 
até hoje, representam o caminho que nós mesmos temos 
de percorrer para irmos procurar no século xv as causas, 
as origens do plano da índia. Não é possível encontrá-las 
estudando aquela época com vistas e concepções moder¬ 
nas. Temos de reconstituir os problemas vitais de então 
que congestionavam a Ásia e o Ocidente. 

Com as cruzadas travara-se a grande luta entre as 
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concepções materialistas e as concepções idealistas e reli¬ 
giosas do mundo cristão. Dum lado os conflitos na for¬ 
mação dos estados, o embate de interesses egoístas em 
volta do comércio oriental, as guerras, as traições de 
Veneza e Génova, a revolta de Frederico II contra Roma, 
etc.; do outro lado a política da Santa Sé para organizar 
a união e a defesa da Cristandade. Dum lado crescia a 
desordem e a discórdia (os pontos de partida da política 
maquiavélica do século xv); do outro o ideal religioso 
fazia surgir novas e admiráveis forças, tais como a pie¬ 
dade e abnegação de S. Francisco de Assis, a sinceridade 
e a lealdade de S. Luís, rei de França, que desde a pri¬ 
meira cruzada comoviam e empolgavam mais e mais os 
povos ocidentais. Segue-se um longo período em que os 
romances de Cavalaria espalham aspirações generosas e 
nobilitam o heroísmo guerreiro. Surge então Nun’Álvares 
em Portugal, o poeta do patriotismo, embebido do senti¬ 
mento religioso, e logo a seguir aparece, como um verda¬ 
deiro incêndio, a fusão do patriotismo com a religiosi¬ 
dade heróica da maravilhosa Jeanne d’Arc. Eis aqui o 
terreno em que nasceram as obsessões guerreiras, a revo¬ 
lução geográfica e os planos da índia do Infante. Estes 
exemplos do que pode realizar o fervor religioso estão 
muito longe de serem únicos na História. Outro bem 
mais frisante se dera 7 séculos antes com as tribos selva¬ 
gens reunidas por Maomet a que ele incutiu um impulso 
de fanatismo tal que um século depois da sua morte já 
os Árabes estavam em Poitiers. 

Acentuava-se já o provável fiasco das cruzadas 
quando começaram na Ásia as convulsões guerreiras da 
Mongólia; das regiões dos Hunos surgia subitamente um 
império, uma força militar invencível, organizada, per¬ 
feita como o mundo até então nunca vira. Em 34 anos 
cresce a formidável onda devastadora; arrasa a China, 
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a Pérsia, a Arménia, a Geórgia e toda a Rússia, e em 
1240 o flagelo penetra, na Europa, invadindo a Hungria e 
a Polónia. Cinco anos depois, em 1245, começa a nova 
fase da política da Santa Sé: as missões a Karakorum e 
à China, visando acalmar pela religião o cataclismo imi¬ 
nente que enchia todo o Ocidente de terror. 

O fervor religioso, a mola real do poderio islamita, 
nunca existiu na Mongólia, nunca aquele povo se elevara 
acima do materialismo brutal e selvagem da conquista 
e da pilhagem. Era uma orientação, uma norma política 
observada com rigor. Reunir forças em todos os campos; 
tolerância absoluta das três religiões, budista, maome¬ 
tana e cristã; independência absoluta de matéria reli¬ 
giosa, mantida em todos os projectos de conquista ou de 
vantagens materiais. A Mongólia respeita o budismo da 
China, tolera o Islão, tem simpatias platónicas pelo Cris¬ 
tianismo mas afasta-se por princípio de preferências no 
campo da religião. Se ela tivesse tido um fanatismo como 
o maometano ou se tivesse realizado com o Islão um 
pacto político contra a Europa, a ruína, a devastação do 
Ocidente teria sido fatal, inevitável. Por fortuna nossa, 
o ódio, a guerra de extermínio jurada pela Mongólia 
contra os TUrcos, salvaram a Europa. Fugindo às perse¬ 
guições de Gengis Khan cresce a invasão dos Turcos na 
Síria e Palestina (1227). Depois da aventura de 1240 a 
Mongólia renuncia a invadir a Europa para se preparar 
a outra mais próxima; outra presa mais tentadora que 
a seduzia: Bagdad e as riquezas da índia. Protegidos pelo 
Egipto, os Turcos fundem-se mais e mais com o Islão. 
Trava-se a luta entre a Mongólia e os muçulmanos com a 
conquista de Bagdad e a ruína do califado (1259). Deste 
conflito nasceram os projectos de aliança do rei Arghum 
(Pérsia Mongólica) com a Cristandade. Chegamos assim 
ao momento dum alcance transcendente em que se vai 
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decidir o futuro do Mundo. Eis a carta do rei Arghum 
a Philippe, le Bei, rei de França: 


Roí de France! 

«Tu m’as mandé: = quand les troupes de lTlkhan 
(rei da Pérsia Mongólica) marcheront contre 1’Egypte, 
nous partirons d’ici pour nous rejoindre à lui= (palavras 
do rei de França). Ayant agréé ce message de ta part, 
j’ai dit que nous nous proposions, confiants en Dieu, de 
partir dans le dernier mois d'hiver de 1'année du tigre 
(janvier 1291) et de camper devant Damas vers le 15 du 
premier mois du printemps (vers le 20 février). Si tu 
tiens parole et envoies tes troupes à 1’époque fixée et que 
Dieu nous favorise, lorsque nous aurons pris à ce peuple 
Jérusalem, nous te la donnerons. Mais manquer au ren- 
dez-vouz, serait faire marcher inutilement les troupes, 
cela eonviendrait-il? Et si ensuite l’un de nous n'est pas 
prêt pour agir avec 1’autre, quel avantage celui-ci obtien- 
drait-il? Notre lettre est écrit le 16* jour de la dernière 
moitié du premier mois de iété 1289.» 1 

Enfraquecida e desunida, a Europa não estava à 
altura da grande empresa, uma aliança com a Mongólia 
contra o Islão. Arghum debateu-se só, morrendo em 
Março de 1291. Uns 6 ou 8 meses depois caía S. Jean 
d’Acre (a última possessão cristã na costa asiática), em 
poder do Egipto. 

Falhou a política da Santa Sé na Mongólia, perdeu-se 


i A. J. H. Charignon; Livre de Marco Polo, 1.1, p. 26, Edition 
Pekin, 1924. 




o momento favorável duma provável vitória da Cristan¬ 
dade na Âsia; segue-se pouco depois o epílogo: a vitória 
religiosa dos muçulmanos: a Mongólia Ocidental (Pérsia 
e Rússia) converte-se ao Maometanismo; a Mongólia 
Oriental (China) adopta oficialmente o Budismo, no rei¬ 
nado de Kubilai, o amigo e protector de Marco Polo. 

O comércio do Mar Vermelho tinha a posição estra¬ 
tégica do Egipto como base; estava pois este comércio 
ameaçado com a cruzada de S. Luís contra o Egipto 
(1249), e isto tanto mais que o rei de França, então ain¬ 
da em Chipre, recebera uma embaixada mongólica infor¬ 
mando-o da projectada conquista de Bagdad e da conve¬ 
niência do ataque ao Egipto. O aviso da luta que ia 
começar entre a Mongólia e o Islão era pois o prelúdio 
das futuras propostas de aliança do rei Arghum da Pér¬ 
sia. O aparecimento súbito da Mongólia neste campo 
entusiasmou a Europa e fez surgir, entre 1287 e 1340, 
esses 8 ou mais projectos visando a dominação do Egipto 
e a ruína do comércio oriental. Assim foi evolucionando 
e amadurecendo a ideia até que, passado um século, apa¬ 
rece o plano do Infante com a solução do grande pro¬ 
blema oriental ligado às empresas marítimas e à revo¬ 
lução geográfica do Mundo. 

Nas duas cartas a V. Ex. a está resumida a essência do 
estudo que tenho entre mãos. Se porventura me faltassem 
as forças para o concluir, poderão elas traçar a futuros 
historiadores o caminho seguido na minha investigação. 

Sou com a mais alta consideração e estima de V. Ex.‘ 
Mto. Ato. Vnr. e Admirador Obrigado. 

J. B. 


Nice, em Dezembro 1980 



IV 

AS DIFICULDADES FINAN¬ 
CEIRAS DOS DESCOBRI¬ 
MENTOS DO INFANTE 


(AGOSTO -1942) 





'w/ VO folheto de resposta ao Dr, Duarte Leite, impresso 
em 1930, cometi o erro de não examinar a fundo a orien¬ 
tação seguida por D. Henrique nos seus esforços de 
alcançar os abundantes recursos pecuniários exigidos 
pelas suas empresas marítimas. Afastei-me assim, sem 
querer, da realidade histórica. A rapidez ou a lentidão 
dos descobrimentos dependiam então, por completo, da 
abundância ou da mesquinhez dos meios pecuniários 
disponíveis. A este problema teve o Infante de prestar 
continwmente a sua atenção durante uns quarenta anos. 
A matéria financeira constituiu de facto o travão fatal 
que de 1$0 a 1I/.60 limitava e impunha lentidão na 
amplitude da acção naval Mais ainda, a penúria relativa 
de recursos era agravada e atrofiada não só pela defesa 
de Geuta, mas por novas e dispendiosas empresas guer¬ 
reiras em Marrocos. Tanto no campo marítimo como no 
campo terrestre, as ambições do InfanteexigiamãaNação 
verbas exorbitantes que o País, no século xv, não estava 
em condições de lhe fornecer. As contribuições do erário, 
os rendimentos da Ordem de Cristo, os empréstimos dos 
Braganças, os próprios meios de fortuna de D. Henrique, 
as várias fontes de receitas coloniais por ele criadas,como 
o fabrico de açúcar na Madeira, o comércio de Argúm, 
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as pescarias africanas ou a escravatura, tudo isso junto 
não bastava. Defender Geuta, planear novas conquistas e 
além disso provocar uma revolução geográfica do Globo 
era um conjunto de ambições impossíveis de realkar com 
recursos diminutos. A penúria era inevitável e fatal; o 
obstáculo financeiro tolhia em todos os campos os planos 
geniais e grandiosos do Infante. Eis a puríssima reali¬ 
dade. Que valor prático podiam, pois, ter esses seus 
pretendidos sonhos com as longínquas riquezas da índia, 
quando até à data da sua morte (11/00) essas riquezas 
eram tão inecessíveis, tão inabordáveis, como seriam 
minas de ouro em um outro planeta? Gomo e quando 
poderiam vir esses quiméricos recursos orientais abre¬ 
viar a realização prática dos planos que lhe ferviam na 
mente? 4s críticas modernas esquecem por vezes que, 
senão um sonhador e um idealista, o Infante era, ao 
mesmo tempo, um espírito profunãamente prático, inca¬ 
paz de se deixar iludir por fantasias ãesnorteadoras, 
Em toda a sua obra construtiva concentrou os seus 
esforços em campos da pura realidade. 

«Mystique mais pratique», como fora também o seu 
protector mental 8. Luís, rei de França; descrito por 
Franc Nohain como: «un realiste, ayant, pour se diríger, 
quelques idées très nettes et très simples, de bon sens et 
de sens pratique, dont ríen ni personne ne Veut fait dé~ 
partir .» 1 

Essas ambições, essas realidades que absorviam o 
espirito de D. Henrique eram então novidades tão sensa¬ 
cionais e tão fecundas que já sessenta anos depois da 
sua morte foi possível realkar o milagre da circum-na¬ 
vegação. do Globo por Magalhães (1520). Este progresso 
geográfico, de que os críticos modernos se esquecem, 


1 Franc Nohain, Images de S. Lrnis, p, 66. 


basta, só por si, para denunciar todas as criticas super¬ 
ficiais feitas ao grande Infante. 

Não, não mm as riquezas do índia que podiam prà- 
tkamente resolver o problema financeiro que tanto o 
atormentava; outra fonte mais real, mais acessível, mais 
palpável o absorvia: o comércio ão ouro da Guiné. Toda 
a África Setentrional, do Egipto até Ceuta, e todas as 
regiões percorridas desde Marrocos até Timbuktu, foram 
durante séculos prodigiosamente enriquecidas pelo comér¬ 
cio das caravanas do Sáara. Muito antes da conquista de 
Geuta, em 11/15, já essas riquezas eram conhecidíssimas 
em toda a África. A célebre carta catalã de 1515 descreve 
as fabulosas riquezas auríferas do reino dos Mandingas. 
Majorca e a Catalunha tinham relações comerciais inten¬ 
sas com o interior africano. Daí os conhecimentos que 
os cartógrafos catalães tinham daquelas regiões. Ora 
Abraão Cresças, o autor da célebre carta de 1815, era o 
pai de mestre Jacome de Majorca. O Infante tinha, pois, 
ao seu serviço um precioso informador sobre assuntos 
africanos. As tropas portuguesas encontraram Ceuta 
recheada de especiarias orientais que ali chegavam por 
via das caravanas. Hoje já não pode haver a mínima 
dúvida de que o Infante reuniu, desde 11/15, com rapidez 
todos os informes sobre o alcance económico do comércio 
do ouro da Guiné. Dois autores estrangeiros esclareceram 
por completo, nos últimos vinte anos, toda a história 
deste comércio, confirmando assim a importância que ele 
já tinha muito antes da conquista de Ceuta, is crónicas 
nacionais pouco dkem dessas riquezas; todavia, esse 
pouco que encontramos em Azurara, no Esmeraldo, ãe 
Duarte Pacheco, e nas Décadas, de João ãe Barros, já 
basta, se lhe juntarmos tudo o que foi posto em evidên¬ 
cia em obras recentes. 

Mr. De la Roncière trata largamente deste assmto 
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nos três volumes de La Découverte de 1’Afrique aü 
Moyen Age, publicados de 1921} a 1921 Em 1933 apareceu 
outro notável estudo, minuciosamente documentado: E. 
W. Bovill: Caravans of the old Sahara (Oxford Univer- 
sity Press). Oom estes dois autores ficou de vez esclare¬ 
cido todo o mistério das riquezas africanas. O volume de 
Bovill contém, nas suas 269 páginas, treze cartas geográ¬ 
ficas e os vinte e três capítulos de texto sdo acompanha¬ 
dos por uma cuidada documentação. Fornece ainda, em 
uma lista bibliográfica, os títulos de cerca de cento e 
trinta estudos e obras, sendo trinta de autores muçul¬ 
manos. Indico estes pormenores para mostrar como o 
assunto se acha hoje radicalmente esclarecido. 

Braamcamp Freire publicou elementos preciosos sobre 
as receitas da Gasa da Mina. Baseado em quatro médias 
anuais dessas receitas nos anos de 1)15 a 1)91 calculo 
que o rendimento total da Mina em 22 anos da adminis¬ 
tração de D. Mo (1)1) a 1)95) fosse de 89) milhões 
de reais. Entre 1))1 e 1)11 o valor médio do real foi 9,22 
réis (Costa Lobo), nesse período o poder aquisitivo do 
real variou de 51,60 réis (1))1) a )0,)) réis (1)11) por 
real. Estes elementos dão uma ideia do enorme alcance 
do comércio do ouro da Mina nos últimos 22 anos da vida 
de D. João. Ver Arquivo Histórico, vol VI (1908), p. 853 
e 813-31), 

* 

Quando começaram as navegações ao longo da costa 
para atingir o cabo Bojador já D. Henrique tinha o 
problema prático em vista de utilizar um dia, sendo pos¬ 
sível, os recursos do comércio das caravanas para lhe 
facilitar e abreviar a execução dos seus planos geográ¬ 
ficos. O estudo desse problema impunha a necessidade âe 


alcançar averiguações e informes do interior africano por 
pessoal de confiança orientado com esse objectivo. Assim 
começou a penetração do interior, que impunha a conve¬ 
niência de relações pacíficas com os indígenas. As fre¬ 
quentes viagens dos numerosos agentes foram pouco a 
pouco esclarecendo os dois seguintes problemas, dos 
quais ia pràticamente depender a utilização do comércio 
do ouro da Guiné. 

1. ° Descobrir na costa africana uma região em que a 
população pudesse dispor de ouro com abundância para 
aí mesmo se organizarem as trocas desse ouro pelas mer¬ 
cadorias vindas por mar nas caravelas nacionais. 

2. ° Examinar com cuidado quais eram os produtos 
que os indígenas mais apreciavam; estudar em seguida 
onde obter esses produtos em ampla abundância, de 
forma a poder elevar ao máximo a importância das tro¬ 
cas realizadas. Assim, tinham os agentes em Portugal 
de averiguar os centros industriais donde viríam essas 
mercadorias, quando necessárias. 

Hoje sabemos que uma grande parte desses artigos 
eram africanos. Quase todas as cidades da África do 
Norte tinham pequenas indústrias, vivendo do comércio 
das caravanas. Marrocos fornecia objectos de metal, 
jóias e lã; do Egipto vinham sedas e especiarias; Tunes 
e Tripoli produziam louças; Ceuta cortava e polia contas 
de coral. Outros muitos artigos eram importados âe Itá¬ 
lia, de Barcelona ou de Marselha. As contas de vidro, 
artigo de imensa procura, vinham de Veneza. Aos portos 
africanos do Mediterrâneo vinham italianos e catalães 
negociar sem quaisquer obstáculos. Poucos, porém, pene¬ 
travam no interior, por serem hostilizados pelos indíge¬ 
nas, que, receosos da concorrência, lhes punham as vidas 
em perigo. Mesmo assim, já no século m havia genove- 
ses em Sigilmassa, ao sul de Marrocos; e em 1))1 o 
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italiano Málfante escrevia de Tuat ma descrição do 
comércio do ouro das caravanas (ver La Roncière). 

Do estudo minucioso de toda esta matéria, realizado 
por um espírito prático e observador, ia lentamente sur¬ 
gindo o futuro plano do comércio da troca de merca¬ 
dorias, como mais tarde o vamos encontrar na Mina com 
notável intensidade. Pelas crónicas vemos como durante 
a vida do Infante o conhecimento das mercadorias prefe¬ 
ridas pelos indígenas deve ter ficado completamente es¬ 
clarecido. Já não foi, porém, o próprio D. Henrique que 
resolveu o capítulo complementar para encontrar a 
região aurífera na costa africana. Quis a sorte que essa 
importante surpresa ficasse reservada para mais tarde 
ser resolvida pelos discípulos do Infante, desde Ufi9 ao 
serviço de Fernão Gomes. 

Ficou assim radkalmente liqiiMaâa a dificuldade 
financeira âos descobrimentos. Estava enfim inaugurada 
a grande época de realização do plano das Índias, sobre¬ 
tudo por entrar em cena o jovem príncipe D. João, 
nomeado nesse ano de 11(11 administrador âos assuntos 
coloniais. 

Profundo observador, foi o Infante quem primeiro 
sentiu e estudou o alcance das riquezas auríferas ãa 
Guiné desde o começo da penetração do interior africano. 
Esse seu aturado estudo bngo, duns trinta anos, condu¬ 
zira aos lucros fantásticos do ouro da Mina, magistral¬ 
mente utilizados por D. João para ampliar num alto grau 
os seus recursos navais e assim realizar a grande em¬ 
presa oriental. 

# 

Por morte de D. Henrique passou a administração 
dos descobrimentos a seu sobrinho e herdeiro o Infante 
D. Fernando, Tanto ele como D. Afonso 7 aspiravam a 


extravagâncias guerreiras em Marrocos que pouco depois 
da morte do Infante iam começar. Nem um nem outro 
conheceram os entusiasmos geográficos de D. Henrique, 
nem um nem outro tinham na alma aquele generoso 
impulso de conceber e realizar grandes feitos pela Pátria 
e pela Cristandade. Ambos se deixavam desnortear por 
aventuras belicosas contra os Mouros; desordenadas, 
imprudentes e prejudiciais em que por vezes entravam 
vaidades mesquinhas e perigosas. Para se fazer uma 
justa ideia do que se passou nesta época convém percor¬ 
rer na crónica de Rui de Pina os numerosos capítulos 
relativos a estes assuntos . 1 

As mesmas tendências ãesnorteadoras, mas em escala 
mais vasta, vamos encontrar num terceiro sobrinho do 
Infante, o célebre Carlos, o Temerário . 5 Depois duma 
fase sem o mínimo interesse nem utilidade ãe aventu¬ 
ras contra os Mouros, surgiu em lJj69 o contrato ãe 
D. Afonso V, adjudicando a Fernão Gomes, por cinco 
anos, o comércio da costa de África, mediante uma renda 
anual irrisória. Deu-se então um curioso episódio denun¬ 
ciando o total desinteresse de Afonso V e seu irmão pelas 
empresas dos Descobrimentos. 

Nas cortes de 11(11 fora apresentado um enérgico pro¬ 
testo contra o contrato ãe Fernão Gomes, declarando ter 
el-rei disposto arbitráriamente duma forma prejudi¬ 
cial dos recursos coloniais da Nação. A isso respondeu 


1 Rui de Pina, Crónica ãe D. Afmso V, cap. 149 a 156. Ver 
também sobre as prodigalidades administrativas e políticas de 
D. Afonso V: L. Augusto Rebelo da Silva, D. João II e a Nobreza 
(11 í8S-W, Lisboa, 1919, cap, 8 a 9, pp, 89 a 125, 

2 Envolvendo-se em grandiosas ambições, o «Temerário» conse¬ 
guiu esgotar os recursos e arruinar por completo o seu opulentís- 
simo ducado de Borgonha, terminando a vida num naufrágio 
perante a prudência e as habilidades políticas de Luís XI. Ver o 
belo estudo de Camille Mauclair, Le chame ãe Bruges, Paris, 


D. Afonso V estarem gravemente ameaçados de ruána os 
negócios africanos se continuassem a ser geridos pelo 
Estado; por isso entendara aceitar a mais favorável das 
propostas de arrendamento recebidas e aprovara o con¬ 
trato de Fernão Gomes. Ora nesse mesmo ano surgia a 
surpresa sensacional do descobrimento da Mina, ficando 
desde logo radicálmente resolvido o grande problema 
financeiro como o Infante o tinha estudado e previsto. 

Sem dúvida, foram D. Fernando e D. Afonso as pes¬ 
soas que então menos espemam a surpresa da Mina. Só 
assim se explicam as declarações fatalistas da mina do 
comércio africano, anunciadas no próprio ano em que 
começavam os imensos lucros do ouro da Mina. Era, pois, 
muito diversa a realidade do que se passara silenciosa¬ 
mente desde a morte de D. Henrique. Intensamente absor¬ 
vido pela grave empresa de Alcácer, a atenção do Infante 
andara bastante tempo afastada do assunto descobri¬ 
mentos até Outubro de U58 (conquista de Alcácer); dois 
anos depois sobrevinha a sua morte. Desde então e du¬ 
rante nove anos faltava nas instâncias superiores o olho 
do grande mestre. Gairam em desuso, andavam esquecidas 
e abandonadas as diligências marítimas do Infante sobre o 
comércio da ouro. Aparece então em 1$9 Fernão Gomes, 
homem competente e experimentado, rodeado dos melho¬ 
res discípulos de D. Henrique, entre esses João de San¬ 
tarém, Pêro Escobar, Álvaro Esteves, os que atravessaram 
o equador no ano de llfil, Com um grupo de marinheiros 
de primeira categoria, cheio de forças novas e de vida, 
começava Fernão Gomes uma época fecunda; assim se 
descobria, dentro dos primeiros dois anos do seu contrato, 
a região aurífera da Mina. Estava enfim realizado o plano 
genial do Infante; assim iam surgir do comércio do ouro 
lucros fantásticos que a sm grande obra marítima 
impunha não só como necessários, mas indispensáveis. 
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Com esta exposição fica esclarecida o interessante 
capítulo das dificuldades financeiras do Infante, assim 
como o plano por ele estudado e seguido para as resolver. 

As concepções geniais de D. Henrique tiveram conse¬ 
quências cujo alcance foi muito além das vantagens e dos 
benefícios auferidos pela pátria portuguesa. Uma época 
da prosperidade europeia, única na história da humani¬ 
dade, teve por pontos de partida a revolução geográfica 
e a revolução económica ão Mundo por ele provocadas. 
A vastidão dos descobrimentos, o impulso das empresas 
coloniais, a ciência náutica, a dominação dos mares, a 
circum-navegação ão Globo, a ruína do poderio islamita 
no Oriente, o comércio oriental desviado ão Mar Verme¬ 
lho para o Atlântico, eis alguns dos resultados fecundos 
dos planos ão Infante. Chegámos tarde, com mais dum 
século de atraso, ao estudo da grandeza mundial criada 
pela obra marítima portuguesa. Dessa demora, desse 
século de atraso, resultou não figurar ainda na história 
europeia a ampla e justa apreciação dos resultados alcan¬ 
çados pelos planos marítimos de D. Henrique. São estas 
as condições que exigem da crítica portuguesa estudos 
profundos e à altura do grande óbjectivo da reconstru¬ 
ção histórica dos descobrimentos. 

Do conjunto das minhas investigações deduzo as 
seguintes conclusões: 

1. ° D. Henrique era um asceta dominado pelo sincero 
entusiasmo religioso de um cruzado votado à defesa da 
Cristandade. 

2. ° Com este óbjectivo concentrou ele a sua acção em 
dois campos diversos: nas conquistas em Marrocos e nas 
empresas dos descobrimentos marítimos. A intensidade 
da penetração dos mares reunida à criação da ciência 
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náutica conduziu a tais progressos geográficos que ses¬ 
senta anos depois da morte do Infante (1$0) já fora 
posável realizar a circum-navegação do Globo (1520). 

3,° Na penetração dos mares seguiam-se duas orien¬ 
tações: penetração para o Ocidente, através dos Açores, 
começada em llfSl; penetração para o sul, começada pelo 
resultado prático da expedição de Gil Banes ao cabo 
Bojador, o prelúdio das viagem das índias, 

Jf.° 0 plano da conquista oriental obedecia ao 
objectivo político de dominar o comércio do Oriente e 
aniquilar os recursos económicos do Islão, que manti¬ 
nham a permanente ameaça muçulmana à Cristandade. 
A realização desse plano fmdou o império colonial por¬ 
tuguês no Oriente, desviando para Lisboa, pelo Atlân¬ 
tico, o comércio da índia. 1$ vantagens que estes aconte¬ 
cimentos deram a Portugal foram relativamente transi¬ 
tórios e passageiros comparados com os resultados trans¬ 
cendentes auferidos pela civilização ocidental âo plano 
das índias (a dominação dos mares, a ruína da preponde¬ 
rância do Islamismo e a revolução económica do Mundo). 
Este conjunto de resultados constituiu a base duma 
época de grandeza marítima e de superioridade da Cris¬ 
tandade sobre o Islão, únicas na história da humanidade. 
Eis a significação da cruzada do Infante, 

5.° D. Henrique herdara da Idade Média a ideia da 
cruzada que pôs em execução, A sua vitória definitiva 
sobre o Islão atingiu exactamente o objectivo que as 
cruzadas da Idade Média pretendiam e que nunca conse¬ 
guiram realizar. A cruzada ão Infante foi o último duma 
longa série de projectos formulados a seguir ao desastre 
da cruzada de B. Luís a Tunes (1210), em que o rei de 
França sucumbiu. Entre esses numerosos planos figura 
um da Mongólia, propondo às potências europeias (antes 
âe 1289) uma aliança contra o Islão, prevendo-se então 


a entrega da cidade de Jerusalém à Cristandade, depois 
de conquistada. 

6.° Desde o começo da penetração para o sul, o 
Infante concebeu a necessidade dum cuidadoso estudo âo 
interior africano, obedecendo à ideia de participar um 
dia, se possível fosse, nos recursos auríferos ão comércio 
secular das caravanas, entre o Egipto e Timbuktu. Ás 
vastíssimas despesas provocadas pela revolução geográ¬ 
fica e pelo plano das índias impunham, logicamente, 
essas diligências para resolver o obstáculo, o grave pro¬ 
blema financeiro, que atrofiava todos os seus empreen¬ 
dimentos. 

V 0 estudo ão comércio ão ouro impunha a neces¬ 
sidade de averiguações e pesquisas feitas no interior 
africano por pessoal de confiança e de competência, des¬ 
tinadas a esclarecer os dois capítulos seguintes: 

1. ° Conhecer a fundo quais as mercadorias que os 
indígenas mais valorizavam e apreciavam nas trocas 
contra o ouro de aluvião de que dispunham; 

2. ° Descobrir uma região aurífera na costa africana 
para aí se organizar o comércio de trocas das mercado¬ 
rias vindas por mar, nas caravelas nacionais, contra o 
ouro dos indígenas. 

Só onze anos depois da morte do Infante (llfil) se 
realizou o descobrimento da costa da Mina, por inter¬ 
médio dos marinheiros âe D, Henrique, então ao serviço 
de Fernão Gomes. Com os consideráveis lucros âo ouro 
da Mina ampliou o genial D. João II a marinha nacional 
e realizou o plano das índias, 
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